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1. INTRODUÇÃO  

 

Com o crescimento da população e, por consequência, dos centros urbanos, as 

cidades se tornaram importante foco de poluição, principalmente no que diz respeito 

aos resíduos sólidos que, na maioria das vezes, não são reintegrados ao ciclo 

produtivo. Este cenário é fortemente agravado pelo setor da construção civil que 

consome grande quantidade de recursos naturais e descarta seus resíduos, 

impossibilitando a reutilização e reciclagem, causando gravíssimos impactos 

ambientais e sanitários (BARRA; PASCHOARELLI; RENÓFIO, 2006, p. 1). 

 

Tendo em vista que a atividade de construção civil é grande geradora de resíduos – 

cujo percentual na massa total dos resíduos sólidos dos municípios brasileiros 

representa de 50% a 70%, segundo IPEA (2012, p. 10) – faz-se necessário gerenciar 

e destinar tais resíduos de forma adequada, visando garantir a minimização de riscos 

ambientais, relativos à proliferação de doenças, poluição de águas, solo e ar. 

 

No Estado de Minas Gerais, a Deliberação Normativa COPAM n° 74/2004 estabelecia, 

de acordo com o porte e potencial poluidor/degradador, a classificação de atividades e 

empreendimentos passíveis de autorização ou de licenciamento ambiental, tendo sido 

alterada pela Deliberação Normativa COPAM n° 155/2010, que incluía na listagem E 

da primeira, o código “E-03-09-3 - Aterro e/ou área de reciclagem de resíduos classe 

‘A’ da construção civil, e/ou áreas de triagem, transbordo e armazenamento transitório 

de resíduos da construção civil e volumosos”.  

 

Observa-se que este código engloba vários tipos de destinação final de resíduos da 

construção civil, além de considerar as atividades como de pequeno potencial 

poluidor/degradador. Com isso, apenas os empreendimentos de grande porte 

(capacidade de recebimento ≥ 500 m3/dia) estariam sujeitos ao licenciamento 

ambiental, sendo os empreendimentos, em todas as demais hipóteses, passíveis de 

Autorização Ambiental de Funcionamento.  

 

Ressalta-se que este código foi criado pelo poder público estadual, com o objetivo de 

regulamentar os empreendimentos que desenvolvem as atividades nele elencadas, 

sem perpassar à responsabilidade dos municípios pela gestão dos RCC que, muitas 

vezes, é inexistente. Ademais, o fato de que somente os empreendimentos de grande 

porte estão sujeitos ao licenciamento ambiental, foi considerado de modo a permitir 

que os demais pudessem ser licenciados em âmbito municipal – aqueles 
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empreendimentos de pequeno e médio porte, conforme a capacidade de recebimento 

do referido código – de acordo com o estabelecido no artigo 4°, da Deliberação 

Normativa COPAM n° 74/2004. 

 

Por se tratar de um único código que contempla os principais tipos de destinação final 

de RCC, especialmente classe A, somado aos fatos de que a grande maioria dos 

empreendimentos possui Autorização Ambiental de Funcionamento – AAF, na qual 

são dispensados estudos técnicos aprofundados e que não havia, portanto, um 

diagnóstico a respeito da destinação de resíduos nessas unidades, a Gerência de 

Resíduos Especiais da Fundação Estadual do Meio Ambiente realizou um 

levantamento, com o objetivo de obter e analisar dados da destinação final dos 

resíduos da construção civil e volumosos - RCCV, em nível estadual, permitindo a 

elaboração de um panorama que identifique e quantifique os empreendimentos que 

recebem esses resíduos, detectando os tipos de destinação final realizados e os tipos 

de resíduos recebidos, bem como a distribuição geográfica destas unidades 

receptoras, orientando o planejamento de ações de gestão destes resíduos no Estado 

de Minas Gerais. 

 

Os resultados deste levantamento apontaram para a necessidade da administração 

pública estadual reavaliar as faixas de capacidade de recebimento que definiam o 

porte dos empreendimentos, para fins de regularização ambiental, tendo em vista que 

somente empreendimentos com capacidade de recebimento igual ou superior a 

500m³/dia eram obrigados a passarem pelo processo de licenciamento ambiental, 

situação na qual não se enquadram a quase totalidade dos empreendimentos 

estudados, que obtiveram permissão para operar sem apresentação de estudos 

técnicos para a verificação da viabilidade ambiental ou realização de vistoria prévia à 

concessão da licença.  

 

Identificou-se que os empreendimentos têm má distribuição geográfica, ocorrendo de 

forma concentrada principalmente nas áreas sob jurisdição da SUPRAM Central 

Metropolitana, SUPRAM Leste Mineiro, SUPRAM Sul de Minas, SUPRAM Triângulo 

Mineiro e SUPRAM Zona da Mata. Tal fato pode indicar maiores problemas 

relacionados à gestão e destinação de RCCV inadequadas nas regiões onde não há 

ou há poucos empreendimentos para destinação de RCCV. 

 

Salienta-se que foram identificados quinze tipos diferentes de destinação final de RCC, 

que realmente estão abarcados no referido código, além do exercício de outras quatro 
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atividades dispensadas de autorização/licença ou não estão contemplados no código 

em questão. A heterogeneidade de atividades realizadas pelos empreendimentos 

regularizados para o mesmo código indicou também a necessidade de 

desmembramento do código E-03-09-3, da Deliberação Normativa COPAM nº 

74/2004. Mostrou-se questionável ainda que todas essas atividades de destinação, 

abarcadas em um mesmo código, tenham seu potencial poluidor considerado como 

pequeno, até mesmo para áreas de triagem e transbordo, nas quais são normalmente 

recebidos e armazenados RCC de diversas classes, inclusive resíduos perigosos. 

Nesse contexto, cabe salientar que durante a revisão de DN 74/2004 ocorrida em 

2016 e 2017, a Gerência de Resíduos especiais sugeriu a criação de três códigos de 

atividade, relativos a cada uma das atividades abarcadas no código E-03-09-3, 

considerando ainda potenciais poluidores diferentes. Na DN 217/2017, que substituiu a 

DN 74/2004, foram definidos os seguintes códigos: 

 

F-05-18-0 Aterro de resíduos da construção civil (classe “A”), exceto aterro para 

armazenamento/disposição de solo proveniente de obras de terraplanagem 

previsto em projeto aprovado da ocupação 

  

Pot. Poluidor/Degradador: 

Ar: M         Água: M         Solo: M         Geral: M 

  

Porte:     

Capacidade de Recebimento  ≤ 150 m³/dia:                           Pequeno 

150 m³/dia < Capacidade de Recebimento < 450 m³/dia:        Médio 

Capacidade de Recebimento  ≥ 450 m³/dia:                           Grande 

 

 

F-05-18-1 Áreas de triagem, transbordo e armazenamento transitório e/ou 

reciclagem de resíduos da construção civil e volumosos 

  

Pot. Poluidor/Degradador: 

Ar: M      Água: P       Solo: M     Geral: M 

  

Porte:              

Capacidade de Recebimento ≤ 100 m³/dia:                         Pequeno 

100 m³/dia < Capacidade de Recebimento < 300 m³/dia:     Médio 

Capacidade de Recebimento ≥ 300 m³/dia:                         Grande 
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Destacam-se dentre as atividades realizadas nas áreas receptoras, as atividades de 

transbordo, triagem e, principalmente, a destinação em aterros de RCC, enquanto as 

áreas de reciclagem de RCC Classe A são quase inexistentes, demonstrando a 

necessidade de incentivos ao beneficiamento desses resíduos e sua utilização na 

forma de agregados.  

 

Ainda na perspectiva de proporcionar a destinação final ambientalmente adequada 

dos RCCV, boas práticas de segregação na origem e acondicionamento de materiais 

de construção nas obras devem ser difundidas.  Destaca-se ainda a importância da 

operação adequada das áreas de transbordo e triagem, tendo em vista a quantidade 

de empreendimentos que recebem resíduos misturados. Esses resíduos podem 

acumular-se nas ATTs, gerando impactos paisagísticos e contaminação de solo e 

água, além de constituírem potenciais focos de incêndio. Se os resíduos estiverem 

contaminados e forem de difícil triagem, a recuperação das parcelas que podem ser 

encaminhados para o aterro de RCC, ou reciclagem, torna-se baixa, gerando grandes 

quantidades de rejeito, cuja destinação tem custo mais elevado.  

 

Diante destes resultados, verificou-se a necessidade de obter novos dados, a fim de 

subsidiar a elaboração de um panorama mais completo da gestão e gerenciamento 

dos RCCV, identificando ações do Poder Público relativas a esses resíduos. 

 

Dessa forma, a avaliação da gestão atual dos RCC nos municípios mineiros, por meio 

da aplicação de um questionário específico que permita a obtenção de informações 

específicas sobre a gestão municipal desses resíduos – tais como detalhes sobre as 

unidades geradoras de RCC, se há terceirização da destinação, cobrança para a 

coleta e destinação, participação em consórcios, existência de Plano Municipal da 

Gestão de Resíduos ou de RCC - é uma etapa importante para que o órgão ambiental 

elabore ações em todo o território do estado, permitindo uma orientação mais 

adequada aos municípios de acordo com a realidade em que se encontra. Além disso, 

o diagnóstico permite complementar as informações sobre a destinação final de RCC 

dos municípios do estado obtidas no âmbito do panorama desenvolvido em 2016, com 

enfoque das unidades receptoras de RCCV em operação no estado.  

 

A realização deste estudo visa ainda permitir à Feam a identificação das fragilidades 

do processo de gestão e destinação dos RCC e a busca das soluções que reflitam na 

eficiência de suas etapas. Além de permitir a divulgação de dados relevantes para os 
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Municípios, academia, setor privado e população em geral, os resultados do 

diagnóstico serão de grande importância considerando o contexto atual de discussão 

dos Planos de Resíduos Sólidos e futura elaboração do Plano Estadual de Resíduos 

Sólidos do Estado de Minas Gerais. 

 

 

2. OBJETIVOS 

 

2.1. Objetivo Geral 

O objetivo do estudo é desenvolver um panorama da gestão dos resíduos da 

construção civil nos municípios mineiros, por meio da aplicação de questionário 

específico solicitando informações do Poder Público Municipal. Além disso, o estudo 

tem como objetivo o diagnóstico da destinação de resíduos de serviços da construção 

civil, com enfoque nos resíduos de madeira, sacarias de cimento, gesso e latas de 

tinta, visando, assim, apontar alternativas para a destinação ambientalmente 

adequada desses materiais e subsidiar o estabelecimento de diretrizes específicas 

para o gerenciamento desses resíduos no estado de Minas Gerais. 

 

2.2. Objetivos Específicos 

 

 Desenvolvimento, aplicação e análise de questionário sobre a gestão e 

gerenciamento dos RCC por parte dos 853 municípios do estado, a fim de obter um 

panorama sobre a gestão dos RCC em Minas Gerais.  

 

 Elaboração de mapas e de um panorama que ilustrem o cenário da gestão 

municipal dos RCC no estado. 

 

 Avaliação das tecnologias de destinação empregadas atualmente aos RCC no 

estado de Minas Gerais, com enfoque em madeira, sacarias de cimento, gesso e latas 

de tinta, identificando empreendimentos que realizem o gerenciamento desses 

resíduos, a fim de identificar os fluxos de destinação desses materiais. 

 

 Avaliação de alternativas para a destinação ambientalmente adequada de madeira, 

sacarias de cimento e gesso gerados na construção civil, visando a identificação de 

opções de reaproveitamento, reciclagem ou outras forma de destinação desses 

resíduos no estado de Minas Gerais, já existentes e/ou que devem serem fomentadas. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1. Definição de RCCV e Base Legal e Normativa 

A construção civil é uma das atividades que apresentam maior desenvolvimento no 

Brasil e, naturalmente, provoca impactos sociais, econômicos e ambientais. Com 

relação aos impactos ambientais, destacam-se a grande utilização de área, energia e 

recursos naturais, tendo como consequência a ampla geração de resíduos de 

construção e demolição (FERREIRA; SOUZA; FERREIRA, 2014). 

 

Segundo dados do IPEA (2012), a atividade de construção civil é grande geradora de 

resíduos, cuja participação percentual na massa total dos resíduos sólidos dos 

municípios brasileiros representa de 50% a 70%. Além das demolições, boa parte 

desses resíduos é gerada através do desperdício de materiais em construções novas, 

tendo como causas principais as especificações errôneas de materiais e detalhes em 

projetos construtivos mal feitos e a falta de planejamento da execução da obra, o que 

resulta em improvisos (BAPTISTA JUNIOR; ROMANEL, 2013). 

 

A Lei 12.305, de 02 de agosto de 2010, institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, a qual tem como um de seus princípios o reconhecimento do resíduo sólido 

como bem econômico e dotado de valor social.  Objetiva-se, nessa Lei, em ordem 

preferencial, a não geração, a redução, a reutilização, a reciclagem e o tratamento dos 

resíduos sólidos e, por último, a disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos. Para alcançar tal objetivo, foram criados diversos instrumentos, destacando-

se aqui os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos, conforme 

preconizado no inciso V, artigo 14, desta Lei. 

 

Definem-se resíduos da construção civil - RCC, de acordo com a Resolução CONAMA 

n° 307, de 05 de julho de 2002, “os provenientes de construções, reformas, reparos e 

demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da 

escavação de terrenos (...)”. 

 

Esta Resolução, alterada pelas Resolução CONAMA n° 348/2004, Resolução 

CONAMA n° 431/2011, Resolução CONAMA n° 448/2012 e Resolução CONAMA n° 

469/2015 – inserida no contexto da Lei 12.305/2010, estabelece “(...) diretrizes, 

critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil (...)”, 

categorizando os resíduos em quatro classes, conforme citadas abaixo: 
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 Classe A: trata-se dos resíduos que poderão ser reutilizados ou reciclados na forma 

de agregados, inclusive solos provenientes de terraplenagem; 

 Classe B: refere-se aos resíduos recicláveis para outras destinações, dentre eles 

papéis, plásticos, metais, madeiras, gesso, sacarias de cimento e, recentemente, 

embalagens vazias de tintas imobiliárias; 

 Classe C: concerne aos resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis, visando a sua recuperação ou reciclagem; e 

 Classe D: diz respeito aos resíduos perigosos da construção civil. 

 

Feita a classificação, a citada Resolução regulamenta todas as etapas do 

gerenciamento dos resíduos de construção civil, incluindo as destinações finais 

ambientalmente adequadas, de acordo com cada classe. 

 

Além disso, a Resolução CONAMA n° 307/2002 institui a responsabilidade dos 

municípios pela gestão dos RCC, por meio da obrigatoriedade destes entes 

federativos em elaborarem seu Plano Municipal de Gestão de Resíduos da 

Construção Civil, em consonância com seu respectivo Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos. Por fim, os grandes geradores ficam obrigados a 

elaborar seu Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, documento 

este que deverá ser apresentado juntamente com o projeto para ser analisado pelo 

órgão competente do poder público municipal, devendo estar em conformidade com o 

Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil. 

 

Conforme citado por Venturini (2014), a disposição inadequada dos resíduos de 

construção civil causa diversos problemas, dentre os quais citam-se o assoreamento 

de córregos e rios; a obstrução dos sistemas de drenagem; a proliferação de agentes 

transmissores de doenças; a degradação da paisagem urbana; o surgimento ou 

aumento de riscos geotécnicos; o prejuízos à circulação de veículos e pessoas; além 

de atrair resíduos volumosos, que causam problemas consoantes aos RCC. 

 

No Estado de Minas Gerais, a Deliberação Normativa COPAM n° 74/2004 estabelecia, 

de acordo com o porte e potencial poluidor/degradador, a classificação de atividades e 

empreendimentos passíveis de autorização ou de licenciamento ambiental, tendo sido 

alterada pela Deliberação Normativa COPAM n° 155/2010, que incluiu na listagem E 

da primeira, o código “E-03-09-3 - Aterro e/ou área de reciclagem de resíduos classe 

‘A’ da construção civil, e/ou áreas de triagem, transbordo e armazenamento transitório 

de resíduos da construção civil e volumosos”.  
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A Deliberação Normativa COPAM nº 155/2010 trazia a definição de resíduos 

volumosos, como sendo 

Aqueles constituídos por material volumoso não removido pela coleta 
pública municipal, descartado por domicílios, estabelecimentos 
comerciais ou de serviços, tais como móveis inutilizados, grandes 
embalagens, pedaços de madeira e outros assemelhados, 
embalagens e peças metálicas diversas (fiação, chapas metálicas, 
ferragens etc.), não provenientes de processos industriais, não se 
incluindo nesta categoria os resíduos eletroeletrônicos, que deverão 
seguir diretrizes específicas. 

 

Ainda, com relação ao disposto na Deliberação Normativa COPAM nº 155/2010, 

ficavam dispensados de autorização ou licenciamento ambiental “os aterros e áreas de 

armazenamento transitório provenientes de movimentação interna de solo em obras 

de terraplenagem, dentro de um mesmo empreendimento ou atividade já autorizado 

ou licenciado ambientalmente (...)”, bem como a recepção de solo para fins de 

nivelamento de terreno, com vistas para a imediata ocupação por edificação ou outro 

uso urbano, prevista no âmbito do projeto aprovado dessa ocupação.   

 

Após reformulação nos trâmites para o licenciamento ambiental em Minas Gerais, a 

Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017 revogou a Deliberação Normativa 

COPAM nº 74/2004 e, amparada pelo levantamento realizado pela GESPE no ano de 

2016, revogou também a Deliberação Normativa COPAM nº 155/2010, estabelecendo 

novos códigos para o licenciamento de atividades correlatas à destinação final de 

RCCV no Estado, quais sejam, código “F-05-18-0 – Aterro de resíduos classe “A” da 

construção civil, exceto aterro para fins de terraplanagem em empreendimento ou 

atividade com regularização ambiental, ou com a finalidade de nivelamento de terreno 

previsto em projeto aprovado da ocupação” e código “F-05-18-1 – Áreas de triagem, 

transbordo e armazenamento transitório e/ou reciclagem de resíduos da construção 

civil e volumosos”, os quais obedecem novos parâmetros de análise para a 

classificação destes empreendimentos. 

 

No que tange às Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, 

relacionadas ao gerenciamento dos resíduos da construção civil e volumosos, 

destacam-se: 

 A ABNT NBR 15112:2004 – que fixa os requisitos exigíveis para projeto, implantação 

e operação de áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção civil e 

resíduos volumosos; 
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 A ABNT NBR 15113:2004 – que fixa os requisitos mínimos exigíveis para projeto, 

implantação e operação de aterros de resíduos da construção civil classe A e de 

resíduos inertes; 

 A ABNT NBR 15114:2004 – que fixa os requisitos mínimos exigíveis para projeto, 

implantação e operação de áreas de reciclagem de resíduos da construção civil classe 

A. 

 

3.2. Dados sobre a geração e gerenciamento de RCCV no Brasil e em Minas 

Gerais 

De acordo com dados do “Diagnóstico dos Resíduos Sólidos da Construção Civil” 

(2012), elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, a estimativa 

de geração de RCC pelo brasileiro corresponde, em média, de 230 a 760kg por ano, 

ou 0,630 a 2,08kg por dia. 

 

Do total, no ano de 2014, foram coletadas, por dia, pelas prefeituras dos municípios da 

Região Sudeste, 63.469 toneladas de resíduos de construção e demolição, obtendo-se 

o índice de coleta de 0,746kg/hab/dia. Cabe ressaltar que tais dados contemplados no 

“Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil” (2014), fruto da pesquisa realizada pela 

Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais – 

ABRELPE, não incluem os resíduos oriundos de demolições e construções coletados 

por serviços privados, além de basear-se em informações autodeclaratórias de um 

pequeno percentual em relação ao total de municípios. 

 

A composição média dos resíduos de construção civil, no Brasil, é apresentada na 

Tabela 1, sendo considerada a variedade das fontes geradoras de RCC. 

Tabela 1 - Composição média dos RCC de obras no Brasil 

Componentes (%) 

Argamassa 63 

Concreto e blocos 29 

Outros 7 

Orgânicos 1 

Total 100 

Fonte: Diagnóstico dos Resíduos Sólidos da Construção Civil (IPEA, 2012). 

Dentre os 5.564 municípios brasileiros, 4.031 municípios (72,44%) realizam serviços 

de manejo dos RCC. Porém, apenas 9,7%, ou 392 municípios, possuem unidades de 

processamento de RCC, merecendo destaque a triagem dos resíduos reaproveitáveis, 
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a trituração dos RCC classe A e o reaproveitamento dos agregados nos processos 

construtivos (IPEA, 2012). 

 

Quanto à operação das unidades de recebimento de resíduos de construção civil e 

volumosos, ressalta-se que as prefeituras operam a maior parte das unidades de 

reciclagem e dos aterros de RCC (85,7% e 60,7%, respectivamente).  Os dados 

apontam que quanto maior a complexidade no gerenciamento do resíduo, maior é a 

atuação do setor privado (70% corresponde às empresas e 20% ao setor público), 

como ocorrem nas áreas de transbordo e triagem (IPEA, 2012). 

 

Em nível nacional, é importante salientar que em 1330 municípios há a disposição de 

resíduos de construção civil em vazadouro, em conjunto com os demais tipos de 

resíduos. Em 795 municípios, o RCC é disposto de forma definitiva como material de 

aterro e em 448, a disposição ocorre de forma transitória, tendo utilização futura 

(IPEA, 2012). 

 

Na região Sudeste, 1272 municípios prestam serviços de manejo de RCC, sendo que 

apenas 109 municípios realizam algum tipo de processamento, conforme Figura 1, 

apresentada, abaixo.   

 

Figura 1. Tipos de processamento de RCC, nos 109 municípios da região Sudeste. 

 

Fonte: Diagnóstico dos Resíduos Sólidos da Construção Civil (IPEA, 2012). 

 

Ainda com relação ao total de municípios da Região Sudeste que prestam serviços de 

manejo de RCC, deve-se destacar que em 207 municípios há a disposição de 
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resíduos da construção civil em vazadouros, juntamente com outros tipos de resíduos; 

em 202 municípios ocorre a disposição sob controle, em pátio ou galpão de 

estocagem da prefeitura, específico para resíduos especiais; e em 220 municípios há 

a utilização definitiva e sob controle dos resíduos como material de aterro, pela 

prefeitura, após triagem e remoção dos resíduos classes B, C e D (IPEA, 2012).  

 

Em Minas Gerais, segundo o Diagnóstico dos Resíduos Sólidos da Construção Civil 

do IPEA (2012), 45 municípios possuem unidades de beneficiamento de RCC. Em 

âmbito nacional, apenas 3% das usinas de reciclagem de RCC estão localizadas 

nesse estado (MIRANDA et al., 2016). 

 

De acordo com Miranda et al. (2016), as usinas de reciclagem e os aterros de inertes 

mineiros cobram um dos maiores valores médios para o recebimento de RCC 

praticados no Brasil. Por outro lado, o preço médio da venda de agregados reciclados, 

em Minas Gerais, é um dos menores adotados no país. 

 

 

3.3. Destinação final de resíduos da construção civil, focada em sacos de 

cimento, madeira e gesso 

 

3.3.1. Sacaria de cimento  

Dentre os resíduos da construção civil, destacam-se as embalagens de cimento e de 

cal como materiais importantes a serem estudados, pelo fato de estarem presentes em 

quase todos os tipos de obras, em grandes quantidades e, ainda, não possuem 

tecnologia de reciclagem em grande escala economicamente viável. Estas 

embalagens são compostas de papel Kraft, e seus resíduos são enquadrados na 

classe B, de acordo com o estabelecido na Resolução CONAMA n° 307/2002. Porém, 

a presença de contaminação por cimento e cal nas embalagens implica na 

necessidade de adoção de manejo diferenciado destes resíduos (CARVALHO; 

CINTRA; CARASEK, 2012). 

 

Segundo Carvalho, Cintra e Carasek (2012), avaliando os ensaios do emprego de 

fibras de papel kraft provenientes de embalagens de cimento e de cal como 

incremento em argamassas, pode-se observar que os resultados foram benéficos. 

Cabe ressaltar que esta prática tem potencial para absorver parte significativa desse 

resíduo dentro da própria cadeia produtiva, sem a necessidade de introduzir novos 
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produtos, além de ser economicamente viável pelo fato de que há apenas a 

necessidade da aquisição do equipamento para processar as embalagens, o que em 

curto prazo seria compensado pela não necessidade do transporte do resíduo. 

 

Ainda, de acordo com o Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado de Minas 

Gerais (SINDUSCON-MG), após umedecidas, as embalagens de cimento podem ser 

utilizadas na vedação de frestas das formas de lajes e pés de pilares. 

 

 

3.3.2. Gesso  

No Brasil, o uso do gesso na construção civil vem crescendo gradativamente, 

ganhando impulso com a introdução da tecnologia drywall nas vedações internas das 

edificações, a partir de meados da década de 1990. Além disso, se somam todos os 

usos tradicionais do gesso, como, por exemplo, em revestimento, aplicado diretamente 

em paredes e tetos (DRYWALL, 2009).  

 

A aplicação de gesso como revestimento diretamente sobre a alvenaria gera grande 

quantidade de resíduos, principalmente em função do curto período de tempo 

necessário para o seu endurecimento, associado à aplicação manual de mão-de-obra, 

frequentemente pouco qualificada para a atividade, contribuindo para o índice de 

perda de gesso na construção civil estimado em 45% (JOHN; CINCOTTO, 2017). 

Dessa forma, não somente seu gerenciamento necessita de atenção especial, mas 

também a escolha do material, o treinamento dos aplicadores e a utilização do produto 

(DRYWALL, 2009). 

 

As perdas de gesso acartonado na construção civil devido às atividades de corte, 

também são significativas, dependendo muito da modulação da obra. Sua composição 

é mais complexa, podendo conter vermiculita e metais pesados, como por exemplo, o 

boro, particularmente em placas com maior resistência ao fogo. Cabe ressaltar que a 

bibliografia reporta que algumas jazidas de vermiculita podem conter amianto (JOHN; 

CINCOTTO, 2017). 

 

As etapas pós-consumo, como na manutenção e demolição de obras contendo gesso 

fornecem um resíduo potencialmente mais contaminado que aqueles gerados durante 

a sua aplicação. Os resíduos de gesso acartonado podem conter metais (pregos, 

perfis), madeira, tinta. O gesso utilizado como revestimento, parcialmente aderido à 
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base de alvenaria, não pode ser segregado no canteiro. Além disso, a ausência de 

procedimentos adequados de gerenciamento dos resíduos de gesso no canteiro ou 

durante a fase de demolição podem introduzir outros contaminantes (JOHN; 

CINCOTTO, 2017). 

 

A disposição de resíduos de gesso em aterros não é recomendada, tendo em vista 

que é solúvel em água e em pontos com grande concentração de gesso, em longo 

prazo, poderá acarretar a formação de vazios pela lixiviação do gesso, causando 

problemas na estabilidade dos taludes. Além disso, nas condições de operação de 

aterros sanitários, quais sejam, umidade, anaerobiose, baixo pH e ação de bactérias 

redutoras de sulfatos, a presença do gesso pode formar o gás sulfídrico (H2S), tóxico e 

inflamável, sendo este inconveniente detectado também em aterros destinados 

exclusivamente a receber resíduos de construção e demolição da Flórida (JOHN; 

CINCOTTO, 2017). 

 

Dentre as alternativas para reciclagem de tais resíduos, estes poderão ser aplicados 

nos processos de indústrias cimenteiras, atuando como retardantes de pega do 

cimento; em indústrias de transformação de gesso e, também, como corretivo de 

acidez do solo (DRYWALL, 2009). Além destas, citam-se a utilização como aditivo 

para compostagem; na secagem de lodo de esgoto e como absorvente de óleo 

(JOHN; CINCOTTO, 2017). 

 

A utilização de resíduos de gesso no agregado pode fazer com que ocorra reação 

entre o sulfato de sua composição e os aluminatos do cimento na presença de 

umidade, formando a etringita, que ocupa volume muito maior que os reagentes 

originais, criando tensões expansivas que levam à desagregação das peças de 

concreto (JOHN; CINCOTTO, 2017). 

 

Além disso, o processo de reciclagem é mais complexo que o de produção a partir de 

matéria virgem, pelo fato de necessitar de maior mão-de-obra, consumir mais energia, 

requerer sistemas complexos de coleta e procedimentos de remoção de 

contaminantes, tornando o gesso reciclado mais caro em comparação ao de matéria-

prima virgem (JOHN; CINCOTTO, 2017). 

 

Outro fator limitante relaciona-se com o fato de que em muitas regiões a massa de 

resíduos de gesso gerada não é suficiente para permitir a estruturação de uma 
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empresa recicladora de gesso auto-sustentável, ainda que a utilização do material 

tenha crescido bastante nos últimos anos (JOHN; CINCOTTO, 2017). 

 

 

3.3.3. Madeira  

A utilização de madeira na construção civil é feita de forma temporária na instalação 

do canteiro de obras, nos andaimes, nos escoramentos e nas fôrmas e de forma 

definitiva em esquadrias, estruturas de cobertura, forros e pisos. Os produtos à base 

de madeira podem ser divididos em dois grandes grupos, quais sejam: o que utiliza 

madeira simplesmente serrada e o que emprega a madeira beneficiada (LOPES; 

PEREIRA; HAMAYA, 2013).  

 

Se por um lado têm-se o uso nobre da madeira na construção civil, por vezes de 

grande valor estético, por outro têm-se as sobras servindo como produto de baixo 

valor. Muitas vezes, os resíduos de madeira são transformados em briquetes de 

incineração, descartados em aterros ou, até mesmo, no meio ambiente. As formas de 

valorização dos resíduos de madeira se dão através do aproveitamento energético, 

quando o destino do resíduo é o aproveitamento da biomassa como fonte de energia, 

e quando a biomassa é aproveitada como matéria-prima para fabricação de outros 

materiais (LOPES; PEREIRA; HAMAYA, 2013). 

 

Pelo fato de a madeira apresentar baixa resistência à degradação por agentes 

biológicos e intempéries, há, em certos casos, a necessidade do tratamento da 

madeira, utilizando preservantes, muitas vezes químicos, não sustentáveis, até há 

pouco tempo dominantes no tratamento de madeira (STUMPP et al., 2006). 

 

O mais antigo preservante químico sintético conhecido constitui-se de alcatrão, um 

subproduto da carbonização da madeira, turfa, lignito, xisto betuminoso e hulha. Em 

seguida, o creosoto foi patenteado em 1838, definido como um destilado do alcatrão, 

extraído do carvão de pedra a altas temperaturas. O pentaclorofenol (PCF) foi 

patenteado em 1929, sendo obtido na cloração direta do cloreto de alumínio. Trata-se 

de um organoclorado, caracterizado por apresentar baixo custo de produção e eficácia 

na eliminação de insetos; porém, são compostos de alta persistência no ambiente, 

causando acúmulo na cadeia alimentar e, por conseqüência, grandes danos aos seres 

vivos. O pentaclorofenato de sódio é o sal correspondente ao PCF, sendo, até os anos 
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90, o preservante mais usado no tratamento de madeiras recém serradas (STUMPP et 

al., 2006). 

 

O arseniato de cobre cromatado (CCA) é um sal muito usado desde 1930, à base de 

arsênio, cobre e cromo, elementos que têm potencial negativo de impacto ao meio 

ambiente e à saúde (LOPES; PEREIRA; HAMAYA, 2013). Por esse motivo, sua 

utilização tem sofrido sérias restrições ou, até mesmo, proibições em diversos países 

(STUMPP et al., 2006). 

 

Devido à demasiada volatilização do arsênico em determinados tipos de ambientes 

que a madeira é utilizada, iniciaram-se estudos a respeito da substituição do elemento, 

dando origem ao CCB (sais de cromo, cobre e boro), produto menos ofensivo ao meio 

ambiente e de menor risco à saúde dos operadores (STUMPP et al., 2006). 

 

Embora o tratamento moderno da madeira busque a sustentabilidade, implicando em 

utilização de recursos renováveis e de baixo impacto ambiental, boa parte dos 

resíduos de madeira tratada podem conter preservantes químicos, merecendo atenção 

especial em seu gerenciamento (STUMPP et al., 2006). 

 

Dentre as alternativas para a destinação final de resíduos de madeira tratada, pode-se 

citar o encaminhamento para aterros de resíduos perigosos, que seguem as diretrizes 

da Norma ABNT NBR 10157:1987, representando solução viável, no curto prazo 

(MONTANA QUÍMICA S.A., 2010).  

 

Outra alternativa se dá através de tratamentos térmicos que oferecem o potencial para 

eliminar completamente a madeira. Porém, deve-se ter controle dos gases gerados e 

procedimentos adequados para a disposição final das cinzas resultantes do processo. 

Cabe salientar que a combustão de madeira tratada com pentaclorofenol pode 

produzir dioxinas e furanos, bem como a combustão de madeira preservada com CCA 

pode produzir hidreto de arsênio, que são gases extremamente tóxicos, além das 

cinzas apresentarem altos níveis de metais, necessitando de disposição final mais 

dispendiosa (FLORIDA CENTER FOR ENVIRONMENTAL SOLUTIONS, 2004).  

 

 

3.4. Gestão dos resíduos da construção civil, principalmente por parte dos 

municípios, incluindo experiências de sucesso nacionais e internacionais 
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3.4.1. Nacional 

Como um dos destaques de experiências nacionais de sucesso na gestão de resíduos 

de construção civil, deve-se destacar o programa “Controle de Transporte de 

Resíduos”, do município de Jundiaí (São Paulo), que tem como objetivo monitorar os 

processos de descarte e beneficiamento de entulho no município. 

 

Ao contratar o serviço do caçambeiro, gera-se o Controle de Transporte de Resíduos – 

CTR, que é o início do processo de monitoramento e controle. Tal documento é 

preenchido com informações sobre o gerador, transportador, características do 

resíduo e instruções para operação (Consórcio IDP FR., 2015). 

 

Utiliza-se, então, um sistema online de controle e fiscalização, denominado “Jundiaí 

Coletas Online”, que, por meio do mapeamento fotográfico, permite identificar a 

localização das caçambas e possíveis disposições em terrenos irregulares. O sistema 

identifica, também, as caçambas que precisam ser vistoriadas, as que passaram do 

prazo de disposição e aquelas que não possuem cadastro junto à Secretaria Municipal 

de Serviços Públicos de Jundiaí - SMSP. Quando os resíduos são recebidos no Centro 

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (Geresol), é gerado comprovante para o 

transportador e o certificado é recebido pelo cliente via internet (Consórcio IDP FR., 

2015). 

 

Foram criadas, no município, unidades de recebimento de pequenos volumes, 

denominadas Ecopontos, onde há o limite de um metro cúbico por dia para o 

recebimento de resíduos de construção civil, provenientes de pequenas obras. Cerca 

de 60 empresas credenciadas à SMSP realizam a coleta e o transporte até a usina de 

processamento da Geresol (Consórcio IDP FR., 2015).  

 

Todo RCC recebido na mencionada usina de processamento é beneficiado e 

armazenado, para posterior utilização na manutenção de estradas vicinais, na 

construção de calçadas, na manutenção de praças e em obras de drenagem urbana, 

dentre outras utilizações (Consórcio IDP FR., 2015).  

 

Em Votuporanga (São Paulo), a Administração Pública Municipal oportunizou a 

implantação de dois Pontos de Entrega Voluntária (PEV’s) diferenciados e orientados 

para a “entrega seletiva” de materiais, denominados ECOTUDO. O local foi projetado 

para atender exclusivamente pequenos geradores de resíduos domiciliares, incluindo 
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resíduos de construção civil e volumosos, tendo como diferenciais o funcionamento 

ininterrupto e a presença de guarita e funcionários para orientar e disciplinar o 

descarte, além de baias de armazenamento, para garantir a segregação e posterior 

destinação final adequada, para cada tipo de resíduo (Consórcio IDP FR., 2015). 

 

Parte dos objetos recebidos (em bom estado de conservação) é colocada à disposição 

para que sejam reaproveitados por outras pessoas. Para todo resíduo encaminhado à 

destinação final, emite-se o Certificado de Movimentação de Resíduos de Interesse 

Ambiental – CADRI, como documento comprobatório, além de relatórios, notas e 

outros certificados (Consórcio IDP FR., 2015). 

Segundo dados do Plano Metropolitano de Gestão Integrada de Resíduos com foco 

em Resíduos de Serviços de Saúde e Resíduos da Construção Civil e Volumosos, 

desde a implantação do sistema em abril de 2010 à dezembro de 2013, foram 

recebidos e destinados 18,4 mil toneladas, sendo 70,79% ou 13,03 mil toneladas 

correspondentes aos resíduos de construção civil. Destaca-se, portanto, que os custos 

de recuperação de áreas degradadas por descartes irregulares diminuíram 

sensivelmente, além de se conhecer os destinos dados aos resíduos recebidos nos 

ECOTUDO’s (Consórcio IDP FR., 2015). 

 

Como alternativa para os resíduos volumosos, houve a criação do programa “Disque 

Solidariedade” pela Prefeitura de Curitiba que, por meio de um serviço telefônico, a 

população contribui com doações de produtos que podem ser reaproveitados por 

famílias e pessoas em situação de vulnerabilidade social, complementando suas 

necessidades básicas (Consórcio IDP FR., 2015).  

 

Por esse serviço, podem ser doados móveis, equipamentos de uso doméstico, roupas 

e calçados, madeiras, etc.. Cabe ressaltar que o programa realiza a coleta da doação 

em domicílio, além de consertos, se necessário, e entrega às famílias em situação de 

vulnerabilidade social (Consórcio IDP FR., 2015). 

 

 

3.4.2. Internacional 

Dentre as experiências internacionais bem sucedidas da gestão dos RCC, pode-se 

destacar a implementação de instrumentos econômicos. A caução ou fiança é um 

instrumento econômico utilizado em planos de gestão de países da Europa, Estados 

Unidos e Austrália. Tem como objetivo cobrir possíveis imprevistos econômicos, 
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relacionados com as responsabilidades do gerador pelo gerenciamento dos RCC, 

sendo a taxa caução depositada por ele em uma conta da Administração Pública, no 

ato da tramitação da licença municipal.  

 

Cabe ressaltar que a taxa caução é exigida aos geradores de RCC de grande e 

pequeno porte, que necessitem ou não de aprovação de projetos técnicos para 

execução, mas que estão sujeitas ao licenciamento municipal.  

 

Para a devolução da taxa caução deve-se apresentar justificativas que evidenciem o 

correto gerenciamento dos RCC, por meio dos certificados emitidos pelos 

transportadores e centros de valorização e reciclagem dos RCC. 

 

Em Cantábria, na Espanha, o valor da taxa caução é proporcional à quantidade de 

resíduos estimada em estudos elaborados a respeito do gerenciamento dos RCC. 

Quando o gerenciamento dos resíduos contempla segregação na origem, a taxa é 

calculada com base em 6 €/m³ e, pelo contrário, 10€/m³, de modo que o valor mínimo 

seja 40€ e o valor máximo de 60.000€. A disposição de resíduos de construção e 

demolição (RCD) em aterro sanitário implica em taxa caução equivalente à 0,2% do 

valor total da obra. Ainda, a Administração Pública pode solicitar que sejam reciclados, 

no mínimo, 10% dos materiais utilizados em obra, desde que exista viabilidade 

técnica. 

 

Em Madri, há a cobrança de 3 €/m³ para a disposição de RCD em aterro sanitário, 

sem que estes sejam valorizados. A taxa caução adotada é de 4 €/m³ para terras e 

materiais pétreos de escavação não contaminados e, nos demais casos, equivale a 10 

€/m³. O valor da fiança não poderá ser inferior a 0,2% do orçamento da obra e, sempre 

que houver viabilidade técnica, deve-se reciclar, no mínimo, 5% dos materiais. 

 

Em Nova Iorque, os critérios adotados para cobrança da taxa caução são os mesmo 

de Madri. Para as obras privadas, há a exigência de uma taxa de reciclagem in loco de 

50% dos resíduos gerados em obras. Já nas obras públicas, exige-se a reciclagem de, 

no mínimo, 75%, de forma a responsabilizar os grandes geradores por seus resíduos e 

evitar que as usinas de reciclagem fiquem sobrecarregadas, além de reduzir o volume 

de resíduos que é encaminhado para aterro sanitário. 
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Na Austrália, adotam-se as mesmas exigências de percentuais mínimos de reciclagem 

de RCD em obras públicas e privadas de Nova Iorque. Para cada metro cúbico de 

RCD disposto em aterro sanitário, cobra-se 35 dólares australianos. 

 

Tais medidas se mostraram eficientes nos citados países. Conforme dados do Plano 

Metropolitano de Gestão Integrada de Resíduos com foco em Resíduos de Serviços 

de Saúde e Resíduos da Construção Civil e Volumosos, em Madri, analisando o 

recolhimento total de impostos da disposição de RCD em aterro sanitário, no período 

do ano de 2003 a 2009, observou-se queda considerável no ano de 2007, em diante, 

que coincide com a implantação da cobrança para o aterramento. 

 

Outro instrumento de incentivo econômico utilizado na Catalunha (Espanha) é a 

redução da taxa anual de gestão de resíduos paga à Prefeitura, de forma individual e 

cumulativa, proporcionalmente à quantidade de vezes que o cidadão utiliza os 

denominados “pontos limpos” (deixalleries), que são estruturas de recebimento de 

pequenos volumes de diversos tipos de resíduos, incluindo resíduos de construção 

civil e volumosos. Este modelo tem obtido sucesso no incentivo à reciclagem e 

disposição adequada dos resíduos gerados pela população. 
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4. METODOLOGIA  

Para o desenvolvimento do projeto foram utilizados dados primários, por meio do 

levantamento de informações junto aos municípios mineiros; do levantamento de 

informações junto aos empreendimentos privados que realizam destinação final de 

RCCV, com enfoque em sacos de cimento, gesso, madeira e latas de tinta; e de 

vistorias. Também foram utilizados dados secundários, por meio de levantamentos 

quali-quantitativos e de informações sobre gerenciamento, em especial da etapa de 

destinação final, e gestão de RCC, incluindo experiências de sucesso nacionais e 

internacionais, disponíveis em literatura. A seguir será apresentada cada etapa de 

desenvolvimento do projeto. 

 

 

4.1. Elaboração de questionário específico para levantamento de informações 

sobre a gestão municipal de RCCV 

Diante da necessidade da elaboração de um diagnóstico mais completo sobre a 

gestão e gerenciamento de RCCV nos municípios de Minas Gerais, com o intuito de 

se obter informações específicas sobre a gestão de RCCV nos 853 municípios do 

estado, foi elaborado questionário para aplicação junto às Prefeituras contendo 

perguntas sobre os pequenos e grandes geradores de RCCV existentes no município 

e sobre os Planos de Gerenciamento de RCCV; informações qualitativas e 

quantitativas sobre geração e coleta dos RCCV; informações sobre Unidades de 

Recebimento de Pequenos Volumes, quando existentes, bem como sobre a operação 

e regularização ambiental de unidades de destinação de RCCV localizadas no 

município; informações específicas sobre o gerenciamento (englobando questões 

sobre transporte e destinação final) e gestão dos RCCV, com perguntas sobre 

cobrança, consorciamento, terceirização, usos de RCC em práticas de utilidade 

pública, entre outros aspectos.  O conteúdo do questionário aplicado consta no Anexo 

1. 

 

Tendo identificado que a melhor maneira de aplicação do questionário a todos os 

municípios mineiros seria a adaptação de seu conteúdo ao formato de formulário 

digital, utilizando como ferramenta o Google Forms, foi encaminhada pela Gerência de 

Resíduos Especiais – GESPE notificação por meio do OFÍCIO CIRCULAR 

GESPE.FEAM.SISEMA nº 03/17 (Anexo 2) aos 853 municípios quanto à necessidade 

do preenchimento do questionário, contendo, ainda, todas as orientações necessárias 

para o preenchimento, seguido do modelo do questionário, sendo estabelecido prazo 
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para envio das respostas até o dia 10 de novembro de 2017, posteriormente 

prorrogado até o dia 29 de dezembro de 2017 Além do envio de ofícios, foi realizada 

divulgação no site da Feam sobre o projeto e a importância do preenchimento do 

questionário pelas Prefeituras. 

 

 

4.2. Seleção de empreendimentos potencialmente receptores de resíduos de 

construção civil  

Foram selecionadas como objeto de aprofundamento de pesquisa sobre recebimento 

de RCC, com enfoque em gesso, madeiras, latas de tinta vazias, sacarias de cimento 

e resíduos perigosos (classe D), as seguintes atividades: coprocessamento em fornos 

de clínquer; disposição de resíduos em aterros de resíduos perigosos e aterros de 

resíduos não perigosos, de origem industrial; disposição de resíduos em aterros 

sanitários; e unidades de mistura e pré-condicionamento de resíduos (blendeiras). No 

intuito de identificar empreendimentos que realizam essas atividades e outras 

tipologias de atividades/indústrias que recebam RCC para destinação, inclusive para 

utilização em seus processos produtivos, e que não estejam contempladas no código 

“E-03-09-3 - Aterro e/ou área de reciclagem de resíduos classe ‘A’ da construção civil, 

e/ou áreas de triagem, transbordo e armazenamento transitório de resíduos da 

construção civil e volumosos”, foi realizada consulta ao Inventário de Resíduos Sólidos 

Industriais da Gerência de Resíduos Sólidos Industriais e da Mineração – 

GERIM/FEAM, ferramenta estratégica no processo de gestão, manejo e 

movimentação de resíduos no Estado. A declaração de informações relativas às 

diversas fases de gerenciamento dos resíduos sólidos industriais, que embasa o 

referido inventário, é objeto da Deliberação Normativa COPAM nº 90/2005. 

 

Segundo a Deliberação supracitada, os empreendimentos que desenvolvem as 

atividades listadas em seu artigo 4.º devem apresentar à FEAM, anualmente (Classes 

5 e 6) ou a cada dois anos (Classes 3 e 4), até o dia 31 de março, informações sobre 

geração, características, armazenamento, transporte, tratamento e destinação de seus 

resíduos sólidos, referente ao ano civil anterior.  

 

Por meio da análise dos dados de geradores de RCC, as empresas receptoras, bem 

como os tipos de destinação final dados, foram identificados empreendimentos chave 

para questionamento sobre recebimento de RCC. 
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Além disso, a consulta permitiu identificar o encaminhamento de resíduos da 

construção civil para empresas que realizam o coprocessamento em fornos de 

clínquer, bem como para aterros de resíduos perigosos e aterros de resíduos não 

perigosos, de origem industrial; para aterros sanitários; e para unidades de mistura e 

pré-condicionamento de resíduos (blendeiras). Dessa forma foram criados 

questionários (detalhamento no próximo tópico) – aplicados às empresas que realizam 

tais atividades, considerando aspectos específicos de cada destinação ou processo 

produtivo. 

 

Para realizar o levantamento dos empreendimentos que realizam, em Minas Gerais, 

as atividades de coprocessamento em fornos de clínquer, bem como para aterros de 

resíduos perigosos e aterros de resíduos não perigosos, de origem industrial; para 

aterros sanitários; e para unidades de mistura e pré-condicionamento de resíduos, foi 

utilizado o Sistema Integrado de Informação Ambiental – SIAM, sendo consideradas 

para estudo apenas as empresas que possuem Licença de Operação, Autorização 

Ambiental de Funcionamento ou Autorização Provisória para Operar válidas. No caso 

dos empreendimentos que constituem aterros sanitários, foram selecionados aqueles 

que possuem regularização ambiental, e que são  de capital privado, bem como 

aqueles que recebem RCC, segundo informações dos autos de fiscalização e 

levantamentos fornecidos pela Gerência de Resíduos Sólidos Urbanos – 

GERUB/FEAM. 

 

Também foram pesquisadas informações em literatura, visando verificar tipologias 

industriais potencialmente receptoras de RCC que não tivessem sido identificadas por 

meio de trabalhos anteriores da Gerência de Resíduos Especiais e por meio do 

Inventário de Resíduos Sólidos Industriais. 

 

Ainda, em consulta à cartilha “Alternativas para a destinação de resíduos da 

construção civil”, do Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado de Minas 

Gerais - Sinduscon-MG, foram identificados empreendimentos que realizam 

reciclagem de solventes, borras de tintas, resíduos de tintas e resíduos similares. 

Dessa forma, também foi realizado levantamento no SIAM, de empreendimentos que 

operam a atividade de reciclagem ou regeneração de produtos químicos, tendo sido 

selecionados apenas aqueles que possuem Licença de Operação, Autorização 

Ambiental de Funcionamento ou Autorização Provisória para Operar válidas, bem 

como aqueles que tiveram citados em seus estudos ambientais o recebimento de 

solventes, borras de tintas, resíduos de tintas e resíduos similares para a reciclagem. 
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Por fim, de posse deste levantamento, os empreendimentos de cada tipologia foram 

comunicados por meio do OFÍCIO CIRCULAR GESPE.FEAM.SISEMA nº 04/17 

(Anexo 3) da necessidade do preenchimento dos questionários específicos, com prazo 

estipulado para envio de respostas até o dia 08 de dezembro de 2017. 

 

O Quadro 1, abaixo, apresenta os códigos constantes na Deliberação Normativa 

COPAM nº 74/2004, para regularização ambiental de empreendimentos que realizam 

as atividades resultantes dos levantamentos descritos anteriormente, identificadas 

como estratégias ao entendimento do fluxo de destinação de RCC, especialmente 

gesso, madeira, sacaria de cimento, latas de tinta e RCC Classe D. A atividade “E-03-

09-3 - Aterro e/ou área de reciclagem de resíduos classe ‘A’ da construção civil, e/ou 

áreas de triagem, transbordo e armazenamento transitório de resíduos da construção 

civil e volumosos” não foi objeto de questionário específico, pois a Gerência de 

Resíduos Especiais realizou diagnóstico em 2016 junto aos empreendimentos 

regularizados para a realização destas atividades. 

 

Quadro 1. Códigos das atividades da Deliberação Normativa COPAM nº 74/04, necessários ao 

levantamento dos empreendimentos. 

Código da atividade de acordo com a 

Deliberação Normativa COPAM nº 

74/04 

Descrição da atividade 

E-03-07-7 
Tratamento e/ou disposição final de resíduos 

sólidos urbanos. 

F-05-08-8 
Reciclagem ou regeneração de produtos 

químicos. 

F-05-11-8 
Aterro para resíduos perigosos - classe I, de 

origem industrial. 

F-05-12-6 
Aterro para resíduos não perigosos - classe II, de 

origem industrial. 

F-05-13-5 

Unidade de mistura e pré-condicionamento de 

resíduos para co-processamento em fornos 

de clínquer. 

F-05-14-2 
Co-processamento de resíduos em forno 

de clínquer. 

Fonte: COPAM, 2004. 
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4.3. Elaboração de questionário específico para levantamento de informações 

sobre a destinação final de RCC em indústrias e aterros 

Verificando-se a necessidade de obter novos dados, visando um entendimento mais 

aprofundado do fluxo de destinação dos diferentes resíduos gerados na construção 

civil, em especial gesso, madeira, latas de tinta vazias, sacaria de cimento e resíduos 

perigosos (classe D), foram elaborados quatro tipos de questionários, onde 

agruparam-se os tipos de atividades desenvolvidas nos empreendimentos, de acordo 

com as possibilidades de recebimento de resíduos da construção civil, bem como a 

observação das especificidades da operação de cada tipo de atividade.  

 

Sendo assim, os questionários foram organizados da seguinte forma: 

 Questionário sobre a destinação final de RCC em aterros industriais para resíduos 

classe I e indústrias de cimento que realizam coprocessamento (Anexo 4); 

 Questionário sobre a destinação final de RCC em aterros sanitários e aterros de 

resíduos industriais não perigosos (Anexo 5); 

 Questionário sobre o recebimento de RCC em blendeiras (Unidade de mistura e 

pré-condicionamento de resíduos para co-processamento em fornos de clínquer) 

(Anexo 6); e 

 Questionário sobre a destinação final de tintas, borras de tintas, solventes e 

resíduos similares (Anexo 7). 

 

De um modo geral, dentre as informações solicitadas nos questionários, incluem-se: 

identificação do empreendimento e responsáveis pelo preenchimento do formulário; 

dados sobre geradores dos RCCV recebidos; informações qualitativas e quantitativas 

sobre os RCCV recebidos; perguntas sobre cobrança ou pagamento pelos resíduos 

recebidos; dentre outros aspectos.  

 

 

4.4. Elaboração de checklists 

Com o intuito de facilitar a avaliação das instalações, equipamentos e operação dos 

empreendimentos que realizam a destinação final dos RCCV, no momento da 

realização de visitas técnicas e fiscalizações pela Gerência de Resíduos Especiais, 

foram desenvolvidos três checklists, baseados nas legislações e normas vigentes, 

bem como na literatura relativa ao tema, além de experiências de visitas técnicas e 

vistorias realizadas no âmbito deste projeto e demais trabalhos realizados pela 

Gerência de Resíduos Especiais. Os checklists foram elaborados para as áreas de 
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transbordo e triagem; os aterros de resíduos da construção civil (Classe A); e áreas de 

reciclagem de resíduos da construção civil.  

 

O checklist para as áreas de transbordo e triagem foi elaborado tendo como base a 

Norma ABNT NBR 15.112/2004 - que fixa os requisitos exigíveis para projeto, 

implantação e operação de áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e volumosos. 

 

O checklist para os aterros de resíduos da construção civil foi elaborado com base na 

Norma ABNT NBR 15.113/2004 – que fixa os requisitos mínimos exigíveis para 

projeto, implantação e operação de aterros de resíduos sólidos da construção civil 

classe A e de resíduos inertes. 

 

A Norma que orientou a elaboração do check-list para as áreas de reciclagem de RCC 

foi a ABNT NBR 15.114/2004 – que fixa os requisitos mínimos exigíveis para projeto, 

implantação e operação das áreas de reciclagem de resíduos da construção civil 

classe A. 

 

Cabe ressaltar que as experiências técnicas das Gerências de Resíduos Especiais no 

que concerne às fiscalizações de empreendimentos destas tipologias e de outras, bem 

como as definições dadas pela Resolução CONAMA n° 307/2002, possibilitaram a 

complementação dos checklists. Salienta-se que, considerando os objetivos 

específicos deste projeto, foram contempladas perguntas detalhadas sobre a 

destinação de RCCV recebidos nos empreendimentos mencionados, especialmente 

gesso, madeira, latas de tintas, sacaria de cimento e RCC Classe D, visando 

identificar o fluxo de gerenciamento destes resíduos. 

 

 

4.5. Visitas técnicas 

Foram realizadas duas visitas técnicas ao longo do desenvolvimento do projeto, no 

âmbito da atuação da Gerência de Resíduos Especiais - GESPE, da Fundação 

Estadual do Meio Ambiente – FEAM, acompanhando seus analistas ambientais em 

exercício de fiscalização dos empreendimentos de destinação de RCCV. Além da 

verificação do cumprimento dos critérios de projeto, de implantação e de operação nas 

unidades pelos fiscais, as visitas tiveram também o intuito, no âmbito deste projeto, de 

identificar aspectos relativos ao gerenciamento de resíduos de construção civil e 
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volumosos, inclusive, a tipologia dos empreendimentos geradores e o fluxo dos 

resíduos de interesse até a destinação final. 

 

A primeira visita técnica foi realizada em uma Área de Transbordo e Triagem de 

empresa privada e a segunda visita técnica foi realizada em uma empresa de triagem 

e beneficiamento de madeira, ambas no município de Contagem. 

 

Cabe salientar que as vistorias visaram, em comum, a aplicação e adequação dos 

checklists elaborados para melhor abordagem em visitas técnicas posteriores, bem 

como a observância de aspectos que fornecessem subsídio à discussão mais 

aprofundada sobre a destinação de RCCV nas diversas etapas deste projeto, o qual 

foi paralisado, não sendo possível a realização das demais vistorias previstas, com 

enfoque na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). 

 

 

4.6. Levantamento de dados secundários quali-quantitativos referentes aos 

resíduos de construção civil gerados em Minas Gerais 

Através do Diagnóstico dos Resíduos Sólidos da Construção Civil, elaborado pelo 

IPEA, em 2012, foram consultados dados: a respeito da geração média de RCC per 

capita, no Brasil; composição média dos resíduos de construção civil no país; o 

número de municípios brasileiros que possuem serviços de manejo destes resíduos; o 

número de municípios que possuem unidades de processamento de RCC; dados 

sobre a participação dos setores público e privado na operação de áreas de 

reciclagem, aterros de RCC e áreas de transbordo e triagem; e dados sobre a 

disposição final de RCC. Posteriormente, o referido Diagnóstico permitiu identificar 

dados a respeito da Região Sudeste, com relação ao número de municípios que 

prestam serviços de manejo de RCC; o número de municípios que possuem algum 

tipo de processamento destes resíduos; e os tipos de destinação final. 

 

Também foram consultados dados do panorama da ABRELPE. 

 

 

4.7. Revisão bibliográfica  

Para embasar a discussão dos resultados obtidos, foi elaborada revisão bibliográfica 

contendo a abordagem do conceito de resíduos de construção civil e volumosos; a 

base legal e normativa referente a estes resíduos; dados sobre os usos de madeira e 
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gesso na construção civil, bem como os impactos ambientais associados à sua 

disposição inadequada, além de alternativas de destinação final para tais resíduos e 

sacarias de cimento; e experiências nacionais e internacionais de sucesso com 

relação à gestão de resíduos da construção civil e volumosos. 

 

 

4.8. Levantamento e questionamento de instituições relacionadas à fabricação 

e comercialização de tinta, madeiras, sacarias de cimento e gesso e à indústria 

da construção civil  

Foram selecionadas entidades representativas e instituições relacionadas à fabricação 

e comercialização de tinta; embalagens de aço; indústrias do cimento; indústrias de 

celulose, papel e papelão; indústrias da madeira e seus preservantes; indústria do cal 

e gesso; além da indústria da construção civil, no geral. 

 

Este levantamento objetivou a realização de contato entre a Gerência de Resíduos 

Especiais e tais entidades, no intuito de solicitá-los formalmente, através de ofícios, 

informações específicas no que tange à geração de sacarias de cimento, gesso, latas 

de tinta vazias e madeira em Minas Gerais e no Brasil; locais de entrega destes 

resíduos objetivando a logística reversa; empreendimentos que realizam destinação 

final desses resíduos; além de alternativas ambientalmente adequadas, principais 

dificuldades/impedimentos ao correto gerenciamento e ações necessárias a fim de 

viabilizar a correta destinação dos resíduos supramencionados. 

 

Cabe salientar que esta etapa não foi concluída, em decorrência da interrupção do 

projeto, não tendo ocorrido envio dos ofícios e não havendo, portanto, obtenção de 

resultados pertinentes aos questionamentos elaborados. 

 

 

4.9. Levantamento e avaliação dos termos de compromisso para a logística 

reversa originados na construção civil 

Foi realizado levantamento visando identificar termos de compromissos nos estados 

brasileiros com foco na logística reversa dos resíduos de origem na indústria da 

construção civil. O levantamento foi realizado por meio de pesquisas nos sites 

institucionais das secretarias estaduais de meio ambiente de todos os estados 

brasileiros.  
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Embora tenha sido identificada a existência de um termo de compromisso nesses 

moldes, haveria a necessidade de formalizar contato com a Secretaria do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos do Paraná, solicitando arquivos componentes ao termo, 

assim como maiores informações acerca do assunto, o que não foi possível, devido à 

interrupção do projeto.  

 

4.10. Análise das respostas ao “questionário sobre gestão municipal de 

resíduos da construção civil e volumosos” e questionários para 

empreendimentos específicos 

As informações obtidas através da análise das respostas ao “Questionário sobre a 

gestão municipal de resíduos da construção civil e volumosos” e aos questionários 

específicos foram consolidadas em tabelas e gráficos, a fim de viabilizar a análise dos 

resultados obtidos a partir das respostas das prefeituras e empreendedores. 

 

Ressalta-se que nesta etapa estava prevista a identificação de possíveis erros e 

inconsistências nas respostas, para que fossem solicitados esclarecimentos e 

complementações às Prefeituras, com o intuito de fidelizar os resultados à realidade 

dos fatos. Contudo, em função da interrupção do projeto, os resultados obtidos se 

restringem aos entendimentos preliminares, obtidos somente através das respostas 

originais das prefeituras e empreendimentos aos questionários aplicados.  
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5. RESULTADOS 

 

5.1. Diagnóstico da gestão municipal de resíduos da construção civil e 

volumosos com base nas respostas ao questionário 

 

5.1.1. Informações sobre os geradores e os Planos de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil 

O questionário sobre a Gestão Municipal de Resíduos da Construção Civil e 

Volumosos obteve respostas de 465 municípios, correspondendo a aproximadamente 

55% dos municípios mineiros. Com relação à representatividade no que tange à 

população destes municípios, verificou-se que a soma da população dos 465 

municípios corresponde a aproximadamente 65% da população total de Minas Gerais, 

considerando estimativa populacional do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE realizada em 2017. 

 

O Gráfico 1, abaixo, apresenta os percentuais de cada fonte de geração de RCC nos 

municípios contemplados. 

 

Fonte: Autor. 

Nota-se que em 64,52% dos municípios (300 municípios respondentes), há geração 

de RCC em pequenas construções e reformas privadas, revelando predominância 

sobre as demais fontes de geração citadas. Ainda, com menor participação do que a 
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Gráfico 1. Percentual de fontes de geração de RCC nos 
municípios mineiros 
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primeira fonte de geração apontada, as obras públicas de construção e demolição 

realizadas pela Prefeitura (em 123 municípios) e as obras públicas de pavimentação 

realizadas pela Prefeitura (em 103 municípios), foram registradas como fontes de 

RCCV em aproximadamente ¼ dos municípios respondentes.  

 

Do total de 465 municípios respondentes, apenas 19 (4,09%) informaram que há 

critério utilizado pelo município para discernir grandes geradores e pequenos 

geradores de resíduos da construção civil. Dentre os citados, ressalta-se a utilização 

de critérios como o volume máximo diário de geração, ou a área construída do 

empreendimento, para sua determinação. 

 

Nas obras públicas realizadas pelas prefeituras respondentes, há segregação de RCC 

em 115 municípios (24,73%), sendo declaradas como práticas de separação no 

momento da geração: a triagem por retroescavadeira; catação manual dos resíduos no 

canteiro de obras e catação por operadores em esteira e/ou mesa de triagem. 

 

Foi declarado o armazenamento dos RCC em obras públicas: em pilhas no canteiro de 

obras; em caçambas, sem segregação; além da segregação dos RCC por classe para 

destinação, principalmente com relação aos RCC classe B e RCC classe D. 

 

No Gráfico 2, abaixo, são apresentadas as respostas quanto à existência/fase do 

Plano de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil  (PGRCC). 

 

 

Fonte: Autor. 
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Gráfico 2. As obras públicas realizadas pela Prefeitura 
municipal possuem Plano de Gerenciamento de Resíduos de 

Construção Civil (PGRCC)? 
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Nota-se que a grande maioria (357 municípios, ou 76,66%) não possui PGRCC para 

as obras públicas, o que é ainda pior nas obras privadas, correspondendo a 378 

municípios, ou 83,63%, conforme apresentado no Gráfico 3, abaixo. Tal fato evidencia 

a não obediência à obrigatoriedade de apresentação e implementação de PGRCC, 

estabelecida na Resolução CONAMA nº 307/2002, em grande parte das obras, tanto 

públicas quanto privadas. 

 

Fonte: Autor. 

 

5.1.2. Unidades de Recebimento de Pequenos Volumes (Ecopontos/Pontos de 

Entrega Voluntária de RCCV) 

Com relação às Unidades de Recebimento de Pequenos Volumes (URPVs) - também 

conhecidas como Ecopontos e Pontos de Entrega Voluntária -, que são áreas de 

transbordo e triagem de pequeno porte, destinadas à entrega voluntária de pequenas 

quantidades de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, integrantes do 

sistema público de limpeza urbana, do total de 465 municípios respondentes, apenas 

43 (9,25%) declararam possuir ao menos uma URPV no município. 

 

Dentre os municípios que possuem URPV, foi citado o recebimento de todas as 

classes de RCC, de acordo com a classificação disposta na Resolução CONAMA nº 

307/2002, inclusive os RCC classe D (perigosos), além de resíduos volumosos. 

 

O Gráfico 4, a seguir, apresenta o percentual destas unidades que recebem os RCC já 

segregados, na origem, sendo possível identificar a prática comum do recebimento 
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Gráfico 3. As obras privadas do município possuem Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil (PGRCC)? 
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dos RCC sem segregação, o que pode resultar em dificuldades em seu 

gerenciamento, inclusive, pela possibilidade de estar misturado a resíduos perigosos, 

conforme citado anteriormente. 

 

Fonte: Autor. 

Dentre as principais maneiras de transporte dos geradores até as URPV’s, foram 

citadas a contratação de caminhão caçambas; o transporte realizado por tração 

animal; o transporte realizado por caminhões da Prefeitura e, também, o transporte 

realizado diretamente pelos geradores. 

 

A quantidade máxima permitida de recebimento de RCCV nas Unidades de 

Recebimento de Pequenos Volumes varia muito, sendo regulada por seu peso ou por 

seu volume. Porém, na maioria das vezes, não há controle algum, conforme citado em 

26 dos 43 municípios (60,47%). As maneiras de controle mais comuns, quando 

existentes, são o controle visual da carga recebida, bem como o controle por meio de 

placa dos automóveis responsáveis pelo transporte e controle por meio de balança. 

 

Em aproximadamente 35% dos municípios que possuem URPV foi declarada a 

realização de triagem dos RCCV recebidos, separando-os por tipo de material e 

acondicionando-os em caçambas ou armazenando-os no próprio pátio. Pelo fato de 

não ser realizada a triagem das URPVs da maioria dos municípios, há também o 

armazenamento dos RCCV misturados no pátio, ou em caçambas. 

 

Com relação aos resíduos volumosos, 14 Prefeituras (aproximadamente 33% das 

respondentes) declararam processar/beneficiar estes resíduos nas Unidades de 

13,95% 

37,21% 

48,84% 

Gráfico 4. Os resíduos são recebidos de forma 
segregada nas Unidades de Recebimento de 

Pequenos Volumes? 

Sim
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Recebimento de Pequenos Volumes, sendo triturados ou tendo seus componentes 

separados por tipo de material e encaminhados para a reciclagem.  

 

No que tange aos critérios técnicos estabelecidos na ABNT NBR 15112/2004, com 

relação às Unidades de Recebimento de Pequenos Volumes, o Gráfico 5 apresenta o 

percentual de municípios que atendem a estes critérios, total ou parcialmente, sendo 

verificado que percentual considerável não atende as requisitos de instalação e 

operação definidos na referida obra. 

 

 

Fonte: Autor. 

A frequência de encaminhamento dos RCCV armazenados nas Unidades de 

Recebimento de Pequenos Volumes para as unidades de transbordo e/ou destinação 

final variou muito, sendo citado desde o encaminhamento diário, até mensal ou 

quando há demanda. Apenas quatro Prefeituras declararam a necessidade de 

transportar seus resíduos para outros municípios, para fins de destinação, nas cidades 

de Betim-MG e Tremembé-SP.  

 

Conforme respostas obtidas, os RCC classe A provenientes das URPVs são 

destinados para: áreas de reciclagem de RCC classe A públicas e privadas; aterros de 

RCC classe A públicos e privados; aterros sanitários públicos e privados; utilização na 

manutenção de estradas vicinais; disposição em aterros controlados e lixões. 

 

Os RCC classe B provenientes das URPVs são: reutilizados em obras públicas, ou em 

outros usos de utilidade pública, bem como em iniciativas privadas; encaminhados 

11,63% 

51,16% 

37,21% 

Gráfico 5. As Unidades de Recebimento de Pequenos 
Volumes atendem os critérios definidos na NBR 

15112/2004? 
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para a reciclagem; destinados em aterros sanitários públicos e privados ou, ainda, 

dispostos de maneira inadequada em aterros controlados e lixões.  

 

Os RCC classe C provenientes das URPVs são: reutilizados em obras públicas, ou em 

outros usos de utilidade pública; são destinados em aterros de RCC classe A, em 

aterros de resíduos perigosos, em aterro sanitário/aterro de resíduos não perigosos 

privado e em aterros sanitários públicos; e dispostos inadequadamente em aterros 

controlados e lixões. 

 

Os RCC classe D provenientes das URPVs são encaminhados para a 

recuperação/reciclagem; são incorporados no processo de coprocessamento; 

destinados em aterro sanitário/aterro de resíduos não perigosos privado e em aterros 

sanitários públicos; e dispostos em aterros controlados e lixões. 

 

Os resíduos volumosos provenientes das URPVs são reutilizados em obras públicas, 

ou em outros usos de utilidade pública; são encaminhados para a reciclagem; são 

destinados em aterros de RCC classe A, em aterro sanitário/aterro de resíduos não 

perigosos privado, em aterros sanitários públicos e em aterros controlados e lixões. 

 

 

5.1.3. Informações sobre a coleta e o transporte dos RCCV 

Aproximadamente 38% dos municípios respondentes (177 municípios) afirmaram ser 

responsáveis pela prestação dos serviços de coleta diferenciada e transporte de 

resíduos sólidos da construção civil e volumosos (RCCV) em seu território. Desse 

total, apenas sete municípios informaram que os resíduos coletados/transportados 

pela Prefeitura são acondicionados de forma segregada antes da coleta, conforme o 

Gráfico 6, a seguir. 
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Fonte: Autor. 

 

Quanto aos veículos utilizados no transporte de RCCV, em dezenove de 177 

municípios (10,73%) há veículos que realizam exclusivamente este tipo de transporte 

e em 42 municípios (23,73%) há tanto veículos que realizam exclusivamente o 

transporte de RCCV, quanto há também veículos que transportam RCCV e demais 

tipos de resíduos, conforme pode ser observado no Gráfico 7, abaixo. 

 

 

Fonte: Autor. 

 

Com relação à cobrança pela prestação dos serviços de coleta e transporte de RCCV 

executados diretamente pela Prefeitura, apenas 21 dos 177 municípios realizam este 

procedimento, conforme determina o parágrafo 2º do artigo 27 da Lei 12.305/2010 – 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, em que “as etapas sob responsabilidade do 

3,95% 

35,59% 

60,45% 

Gráfico 6. Os resíduos coletados/transportados pela Prefeitura 
são acondicionados de forma segregada antes da coleta? 

Sim Parcialmente Não
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Gráfico 7. Os veículos acima informados são utilizados 
exclusivamente para coleta de RCCV? 

Sim Parcialmente Não
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gerador que forem realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas 

pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis”. 

 

Dentre os 21 municípios que realizam a cobrança, dois realizam a cobrança apenas 

para grandes geradores privados e dezenove realizam a cobrança para pequenos 

geradores e grandes geradores privados.  

 

No que tange à prestação dos serviços de coleta diferenciada e transporte de resíduos 

da construção civil e volumosos (RCCV) executados por empresas privadas 

contratadas pelas prefeituras para realização desse serviço, apenas 21 dentre os 465 

municípios respondentes, informaram terceirizar tais serviços. 

 

Quanto aos veículos utilizados no transporte de RCCV por empresas terceirizadas, em 

9 municípios (42,86%) há veículos que realizam exclusivamente este tipo de 

transporte e em 10 municípios (47,62%) há tanto veículos que realizam 

exclusivamente o transporte de RCCV, quanto há também veículos que transportam 

RCCV e demais tipos de resíduos, conforme pode ser observado no Gráfico 8, 

abaixo. 

 

Fonte: Autor. 

Em oito prefeituras das 21 supracitadas, que terceirizam os serviços de coleta e 

transporte, foi firmado contrato de prestação de serviço junto às empresas 

terceirizadas para realização de coleta e transporte de RCCV. Os resíduos 

coletados/transportados pela empresa terceirizada são acondicionados de forma 

totalmente segregada antes da coleta em apenas dois dos 21 casos possíveis e em 

partes em mais dois outros casos. Ainda, dentre os 21 municípios, onze declararam 

que o mesmo empreendimento que realiza os serviços de coleta e transporte, também 

42,86% 

47,62% 
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Gráfico 8. Os veículos acima informados são utilizados 
exclusivamente para coleta de RCCV? 
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é responsável pela destinação final; em um município, parte dos RCCV é transportado 

e destinado pela mesma empresa privada e, nos demais nove municípios, os 

empreendimentos responsáveis pela coleta e transporte são diferentes daqueles 

responsáveis pela destinação final. 

 

Com relação à cobrança pela prestação dos serviços de coleta e transporte de RCCV 

executados por empresas terceirizadas, apenas 4 dos 21 municípios realizam este 

procedimento, ocorrendo apenas para grandes geradores privados. Em apenas dois 

dos 21 municípios há mais de uma empresa terceirizada responsável pela 

coleta/transporte dos RCCV. 

 

Ainda, em 161 municípios (34,62% do total de 465 respondentes) foi informado que há 

existência de outras empresas privadas atuando na coleta e transporte de RCCV no 

município, contratadas diretamente pelos geradores privados. 

 

Conforme declarado por dezenove prefeituras, há a necessidade de transportar RCCV 

para serem destinados em outros municípios, conforme destacado no Quadro 2, a 

seguir.  

 

Quadro 2. Município de origem do RCCV/Município onde é realizada a destinação final. 

Município de origem Município onde é realizada a destinação final 

Volta Grande Além Paraíba 

Itabira Betim 

Juatuba Betim 

Mário Campos Betim 

Sarzedo Betim 

São Joaquim de Bicas Betim e Contagem 

Extrema Bragança Paulista (SP) 

Timóteo Coronel Fabriciano e Santana do Paraíso 

Capim Branco Lagoa Santa e Sete Lagoas 

Careaçu Pouso Alegre 

Tocos do Moji Pouso Alegre 

Pedro Leopoldo Sabará 

Belo Horizonte Santa Luzia 

João Monlevade São Gonçalo do Rio Abaixo 

Tiradentes São João del Rei 

Confins São José da Lapa 

Lagoa Santa São José da Lapa 

Sapucaí-Mirim Tremembé (SP) 

Fonte: Autor. 
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5.1.4. Destinação final de resíduos da construção civil e volumosos 

As destinações declaradas dos RCC classe A realizadas pela prefeitura ou por 

empresas terceirizadas são elencados abaixo: 

 Reutilização nas próprias obras públicas; 

 Área de Reciclagem de RCC classe A privada; 

 Área de Reciclagem de RCC classe A pública; 

 Área de Transbordo e Triagem (ATT) privada; 

 Área de Transbordo e Triagem (ATT) pública; 

 Aterro de RCC classe A privado; 

 Nivelamento de terreno; 

 Revestimento primário e pavimentação de estradas vicinais; 

 Utilização para recuperação de áreas degradadas; 

 Aterro sanitário de pequeno porte público; 

 Aterro sanitário privado; 

 Aterro sanitário público; 

 Deposição em área explorada pela mineração; 

 Aterro controlado ou lixão; e 

 Deposição em terrenos baldios, áreas irregulares como bota-foras e em locais 

aleatórios no município. 

 

As destinações declaradas dos RCC classe B realizadas pela prefeitura ou por 

empresas terceirizadas são elencados abaixo: 

 Reutilização (processo de reaplicação de um resíduo, sem sofrer transformação) 

em iniciativas privadas; 

 Reutilização (processo de reaplicação de um resíduo, sem sofrer transformação) 

em obras públicas, ou em outros usos de utilidade pública; 

 Reciclagem (processo de reaproveitamento de um resíduo, após ter sido submetido 

à transformação/beneficiamento); 

 Encaminhado para Área de Transbordo e Triagem ou Usina de Triagem e 

Compostagem; 

 Doação de madeira para utilização como fonte energética;  

 Aterro de RCC classe A; 

 Revestimento primário de estradas vicinais; 

 Aterro sanitário de pequeno porte público; 

 Aterro sanitário privado; 
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 Aterro sanitário público; 

 Utilização para recuperação de áreas degradadas; 

 Deposição em locais inadequados, como em bota-foras; e 

 Aterro controlado ou lixão. 

 

Cabe ressaltar que por vezes foi citada a deposição irregular, porém não foi 

identificado em qual local é realizado, destacando-se apenas em bota-foras. No que 

tange à reutilização e reciclagem, foi informado que há o recolhimento por catadores e, 

também, há doações para cooperativas de catadores de materiais recicláveis. 

 

As destinações declaradas dos RCC classe C realizadas pela prefeitura ou por 

empresas terceirizadas por ela são elencados abaixo: 

 Coprocessamento; 

 Aterro de resíduos classe I, conforme classificação estabelecida na ABNT NBR 

10004:2004; 

 Aterro sanitário/Aterro Classe II privado; 

 Aterro sanitário público; 

 Aterro sanitário de pequeno porte público; 

 Encaminhado para Área de Transbordo e Triagem ou Usina de Triagem e 

Compostagem; 

 Aterro de RCC classe A privado; 

 Aterro de RCC classe A público; 

 Revestimento primário de estradas vicinais; 

 Deposição em área explorada pela mineração; 

 Aterro controlado ou lixão; e 

 Deposição em terrenos baldios, áreas irregulares como bota-foras e em locais 

aleatórios no município. 

 

As destinações declaradas dos RCC classe D realizadas pela prefeitura ou por 

empresas terceirizadas são elencados abaixo: 

 Reutilização (processo de reaplicação de um resíduo, sem sofrer transformação) 

em obras públicas, ou em outros usos de utilidade pública; 

 Recuperação/reciclagem (processo de reaproveitamento de um resíduo, após ter 

sido submetido à transformação/beneficiamento); 

 Aterro de resíduos classe I, conforme classificação estabelecida na ABNT NBR 

10004:2004; 
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 Incineração; 

 Coprocessamento; 

 Entrega nos locais que comercializaram esses tipos de materiais para serem 

devolvidos ao fabricante, caracterizando a logística reversa; 

 Encaminhado para Área de Transbordo e Triagem ou Usina de Triagem e 

Compostagem; 

 Revestimento primário de estradas vicinais; 

 Aterro de RCC classe A público; 

 Deposição em área explorada pela mineração; 

 Aterro sanitário/Aterro Classe II privado; 

 Aterro sanitário de pequeno porte público; 

 Aterro sanitário público; 

 Aterro controlado ou lixão;  

 Nivelamento de terreno; e 

 Deposição em terrenos baldios, áreas irregulares como bota-foras e em locais 

aleatórios no município. 

 

Salienta-se que os RCC classe D encaminhados para Usinas de Triagem e 

Compostagem, podem misturar-se aos resíduos orgânicos, ocasionando problemas 

maiores com relação ao composto. Cabe destacar, ainda, que por diversas vezes foi 

declarada a destinação final ambientalmente inadequada dos resíduos perigosos. 

 

As destinações declaradas dos resíduos volumosos realizadas pela prefeitura ou por 

empresas terceirizadas são elencados abaixo: 

 Reutilização (processo de reaplicação de um resíduo, sem sofrer transformação) 

em iniciativas privadas; 

 Reutilização (processo de reaplicação de um resíduo, sem sofrer transformação) 

em outros usos de utilidade pública; 

 Reciclagem (processo de reaproveitamento de um resíduo, após ter sido submetido 

à transformação/beneficiamento); 

 Encaminhado para Área de Transbordo e Triagem ou Usina de Triagem e 

Compostagem; 

 Aterro sanitário/Aterro Classe II privado; 

 Aterro sanitário público; 

 Aterro sanitário de pequeno porte público; 
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 Aterro de resíduos classe I, conforme classificação estabelecida na ABNT NBR 

10004:2004; 

 Aterro de RCC classe A público; 

 Deposição em área explorada pela mineração; 

 Deposição em terrenos baldios, áreas irregulares como bota-foras e em locais 

aleatórios no município; 

 Revestimento primário de estradas vicinais; e 

 Aterro controlado ou lixão. 

 

Devido à interrupção do projeto, não foi possibilitado o contato com as prefeituras para 

esclarecimentos a respeito destas destinações. No entanto, pode-se observar a 

tendência de que os resíduos não são segregados na origem e, na maioria das vezes, 

têm destinações inadequadas devido ao alto grau de mistura, inclusive com resíduos 

perigosos. Outra grande preocupação se refere à estabilidade dos terrenos que por 

vezes recebem RCCV para fins de nivelamento, aterramento e, até mesmo, deposição 

em cava de mineração, conforme citado anteriormente. 

 

Em 185 municípios dos 465 respondentes (39,78%), há prestação de serviços de 

destinação de resíduos da construção civil e volumosos pela Prefeitura. Porém, em 

apenas onze (5,95%) destes municípios há cobrança pela prestação dos serviços de 

destinação de RCCV executados diretamente pela Prefeitura. Destes onze, em oito 

municípios é realizada a cobrança para pequenos geradores e grandes geradores 

privados, enquanto em apenas três municípios é feita a cobrança somente para 

grandes geradores privados. A cobrança pela destinação final em oito municípios é 

feita conjuntamente à coleta/transporte; em um município é feito de forma separada; e 

em dois outros municípios não há cobrança pela prestação de serviços de 

coleta/transporte. 

 

Somente em treze municípios (2,80%) dos 465 municípios respondentes há prestação 

dos serviços de destinação final de RCCV por empresas terceirizadas pela Prefeitura, 

sendo que em doze destes há apenas uma empresa terceirizada atuando no 

município. Porém, em apenas três (23,08%) destes municípios há cobrança pela 

prestação dos serviços de destinação de RCCV executados por empresas 

terceirizadas pela Prefeitura. A cobrança é realizada em dois municípios para 

pequenos geradores e grandes geradores privados e apenas em um município é 

realizada somente para grandes geradores privados. A cobrança pela destinação final 
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em dois municípios é realizada conjuntamente à coleta/transporte e em um município 

é feita separadamente. 

 

A respeito das empresas privadas que atuam com a destinação final de RCCV, 

contratadas diretamente pelos geradores, foram citadas a atuação destes 

empreendimentos em 83 municípios (17,85%) dos 465 municípios respondentes.  

 

Observa-se assim que muitos municípios não apresentaram informação sobre a 

destinação de RCCV, não tendo informado nem destinação pela própria Prefeitura 

(diretamente ou por terceirização) nem por empresas privadas. 

 

 

5.1.5. Informações sobre a utilização de RCC de interesse público 

Dentre os 465 municípios respondentes, 291 municípios (62,58%) reportaram utilizar 

RCC na construção/manutenção de vias e estradas em seus domínios. Em 34 destes 

municípios (11,68%) foi informado que não são utilizados apenas RCC classe A para 

estes fins, dando indícios de que pode haver a utilização de RCC misturados, podendo 

acarretar em impactos no solo e recursos hídricos e na estabilidade do terreno.  

 

Em relação ao preparo/beneficiamento dos RCC antes deste uso, foram citados: o 

britamento dos RCC em diversas granulometrias; o peneiramento conforme cada 

granulometria; a trituração através de trator de esteiras e rolo compressor, no 

momento da compactação; em alguns casos, o RCC não sofre nenhum tipo de 

processamento/beneficiamento quando da utilização na construção/manutenção de 

vias e estradas nos municípios. 

 

As principais aplicações dadas aos RCC na construção e/ou manutenção de vias e 

estradas nos municípios são o aproveitamento como base e sub-base na 

pavimentação; o revestimento primário de vias não pavimentadas (cascalhamento de 

estradas); o controle de erosões nas estradas vicinais; e a utilização de RCC para 

cobrir cavidades nas estradas. 

 

Em 160 municípios (34,41%) foi declarada utilização de RCC em recuperação de 

áreas degradadas/controle de processos erosivos, sendo que em 137 desses 

municípios (85,53%) são utilizados apenas RCC classe A para esta finalidade. 
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Dentre as formas de preparo/beneficiamento dos RCC antes deste uso, citam-se: 

britagem em diferentes granulometrias; trituração através da utilização de 

equipamentos manuais; peneiramento; compactação; ou não sofre nenhum tipo de 

processamento/beneficiamento. 

 

Outras práticas de utilidade pública dadas aos RCC que merecem destaque são: 

 utilização para a construção/manutenção de calçadas e meio-fio;  

 manutenção de praças;  

 nivelamento de terrenos; 

 utilização como berço para assentamento de tubulações em valas;  

 utilização de RCC para construção de dispositivos para o saneamento rural. 

 

Há utilização de RCC em aterro sanitário municipal, para execução de camadas de 

cobertura, construção de vias de acesso internas ou outros usos em 100 municípios 

(21,51%), dentre os 465 municípios respondentes. São utilizados apenas RCC classe 

A na execução das camadas de cobertura do aterro sanitário em 71 destes 100 

municípios, dentre os quais apenas sete realizam o seu 

processamento/beneficiamento. Dentre os procedimentos adotados no 

processamento/beneficiamento dos RCC classe A, citam-se o britamento; a triagem; e 

a trituração por meio de compactação feita pelo trator de esteiras. 

 

No que diz respeito à construção de vias de acesso internas do aterro sanitário, em 64 

municípios são utilizados apenas RCC classe A para este fim. Os outros usos citados 

para os RCC em aterros sanitários são a reconformação e sustentação de taludes. 

 

 

5.1.6. Gestão municipal de RCCV 

 

Em 35 municípios (7,53%), dos 465 respondentes, há empreendimentos que possuem 

licença expedida pela própria prefeitura, para atividades de aterro e/ou área de 

reciclagem de resíduos classe “A” da construção civil, e/ou áreas de triagem, 

transbordo e armazenamento transitório de resíduos da construção civil e volumosos.  

 

Dentre os municípios respondentes, 52 (11,18%) informaram participar de consórcio 

público intermunicipal com vistas, inclusive, ao gerenciamento de RCCV, sendo que 

21 destes 52 municípios (40,38%) participam de consórcios multifinalitários e os outros 
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31 municípios (59,62%) participam de consórcios visando apenas à destinação final 

destes resíduos. 

 

No Gráfico 9, abaixo, apresentam-se os percentuais de participação dos consórcios 

nas etapas do gerenciamento de RCCV.  

 

Fonte: Autor. 

Cabe ressaltar que houve divergência entre o número de municípios que informaram 

participar de consórcio que visa apenas a destinação final de RCCV e o número de 

municípios que, quando questionados sobre quais outras etapas de gerenciamento o 

consórcio atua, informou apenas a destinação final, sendo 31 municípios e 26 

municípios, respectivamente. Porém, estes dados ainda se tornam relevantes, em 

função da demonstração dos percentuais das outras etapas do gerenciamento.  

 

Com relação aos municípios que não participam de consórcios, 321 deles (77,72%) 

afirmaram se interessar na formação de consórcio intermunicipal para gestão e 

gerenciamento dos RCCV, caso houvesse a possibilidade. 

 

Em 16 (3,44%) municípios dos 465 respondentes, há Parceria Público-Privada para 

realização da gestão de resíduos da construção civil. Em 17 municípios (3,66%), há o 

conhecimento de RCCV devolvidos aos fabricantes/ 

importadores/distribuidores/comerciantes, caracterizando a prática de logística 

reversa, dentre os quais citam-se  as sacarias de cimento e as latas de tinta e 

solventes vazias. 
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Há legislação municipal específica que abranja a gestão e o gerenciamento de 

resíduos de construção civil e volumosos em 59 municípios, representando apenas 

12,69% do total de municípios respondentes.  

 

Aproximadamente 10% dos municípios respondentes possuem Plano Municipal de 

Gestão de Resíduos da Construção Civil, nos termos da Resolução CONAMA n° 

307/2002. No entanto, 206 municípios (44,30%) possuem Plano Municipal de Gestão 

de Resíduos Sólidos, dentre os quais em 148 municípios, aproximadamente 72% 

destes, o referido Plano contempla a gestão dos resíduos da construção civil. 

 

Ainda, a respeito dos Planos Municipais de Gestão de Resíduos Sólidos que 

contemplam a gestão de resíduos de construção civil, 129 planos (87,16%) foram 

feitos de forma participativa e em 124 planos (83,78%) foram contemplados a 

mobilização social. Desses 148 municípios, em 71 (47,97%) há ações de educação 

ambiental que abordem boas práticas de gerenciamento de RCCV no município. 

 

Em 20 municípios (4,30%) do total de 465 respondentes, há banco de dados sobre 

resíduos da construção civil, visando subsidiar a gestão municipal desses resíduos. 

Em apenas quatro municípios (0,86%) há sistema de dados online que permita o 

gerenciamento das informações referentes aos fluxos de RCCV no município, desde a 

geração até a destinação final. Porém, a grande maioria dos municípios (404 ou 

86,88%) se mostrou favorável à implantação deste sistema em seus domínios. 

 

Apenas nove municípios (1,94%) dos 465 respondentes assinalaram conceder 

benefícios/subsídios às empresas que realizam a atividade de reciclagem de RCC. Em 

aproximadamente 15% deste total (69 municípios) há previsão de investimentos para o 

gerenciamento de RCCV em seus domínios. 

 

Em 179 prefeituras (38,49%) há o conhecimento de áreas de disposição irregular de 

resíduos de construção civil e volumosos, no município e em 126 municípios (27,10%) 

existem ações municipais de coleta e destinação final de RCCV depositados em locais 

inadequados (pontos de disposição clandestina). 

 

Há ações de fiscalização das áreas de disposição irregular de RCCV e aplicação de 

penalidades sobre os responsáveis, quando identificados, em 185 municípios 

respondentes (39,78%). Porém, poucas prefeituras realizam o cadastro de áreas de 

disposição irregular de resíduos de construção civil e volumosos (29 ou 6,24%). 
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5.1.7. Avaliação da gestão municipal de RCCV pelas prefeituras 

 

O Gráfico 10 apresenta a autoavaliação das prefeituras com relação à gestão 

municipal de RCCV no próprio município. 

 

Fonte: Autor. 

Destaca-se, portanto, que a grande maioria dos municípios (83,65%) considera a 

gestão municipal de RCCV de regular a péssima. Os maiores desafios e dificuldades 

enfrentados nos municípios, com relação à gestão e gerenciamento de RCCV, são 

representados no Quadro 3 abaixo, indicando a quantidade de vezes em que foram 

citados, ou seja, o número de municípios que declararam o problema em questão, e o 

seu percentual.  

 

Ainda, com relação aos desafios e dificuldades enfrentados nos municípios, foram 

citadas a falta de sensibilização dos geradores quanto a sua responsabilidade na 

gestão do RCCV; a falta de incentivo e investimentos por parte dos governos federal e 

estadual; a ausência de Departamento específico, dentro da Prefeitura; e a falta de 

recursos financeiros a serem aplicados à gestão de resíduos. 
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Quadro 3. Desafios/dificuldades enfrentados nos municípios mineiros. 

Desafios/Dificuldades 

Quantidade de 
municípios que 
declararam o 

problema 

Percentual 
(%) 

Ausência de informação sobre locais adequados para a 
destinação final 

112 24,09% 

Ausência de locais adequados para a destinação final 238 51,18% 

Ausência de Plano Municipal de Gestão de Resíduos da 
Construção Civil 

308 66,24% 

Ausência de legislação municipal específica 288 61,94% 

Ausência de fiscalização 191 41,08% 

Ausência de amparo legal para proceder com sanções e 
penalidades aos infratores 

175 37,63% 

Presença de pontos de disposição clandestina, o que atrai 
outras deposições, inclusive de outros tipos de resíduos 

143 30,75% 

Dificuldades na formação de consórcios com outros 
municípios 

144 30,97% 

Quantidade insuficiente de caminhões 180 38,71% 

Quantidade insuficiente de caçambas 170 36,56% 

Pouca ou nenhuma capacitação/conhecimento dos 
geradores para o gerenciamento dos RCCV no canteiro de 
obras 

227 48,82% 

Má segregação dos RCCV pelos geradores 231 49,68% 

Falta de conscientização da população sobre a 
necessidade de armazenamento, transporte e destinação 
adequados dos RCCV 

352 75,70% 

Altos índices de geração de RCCV no município 47 10,11% 

Fonte: Autor. 

 

5.2. Destinação dos RCCV em Minas Gerais, com enfoque em madeira, sacarias 

de cimento, latas de tinta, gesso e resíduos perigosos 

 

5.2.1. Análise e discussão das respostas dos empreendimentos aos 

questionários específicos 

 

 Destinação final de RCC em aterros industriais para resíduos classe I e 

indústrias de cimento que realizam coprocessamento 

No que tange aos resultados obtidos no “Questionário sobre a destinação final de RCC 

em aterros industriais para resíduos classe I e indústrias de cimento que realizam 

coprocessamento”, o Quadro 4, abaixo, representa a situação dos empreendimentos 

com relação ao recebimento e destinação final dos RCC. 
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Quadro 4. Situação dos empreendimentos com relação ao recebimento e destinação final dos 

RCC. 

Situação Número de empreendimentos 

Não recebem RCC 5 

Realiza a disposição final de RCC em 
aterro de resíduos perigosos 

3 

Realiza coprocessamento de RCC 5 

Fonte: Autor. 

Os cinco empreendimentos que não recebem RCC são indústrias cimenteiras, embora 

possuam licença ambiental para realizar o coprocessamento. 

 

Em dois aterros industriais de resíduos perigosos há o recebimento de todas as 

classes de RCC, sendo que, apenas um, recebe somente resíduos da Classe D 

(perigosos). Com relação ao recebimento de RCC classe A nestes dois 

empreendimentos, em um deles é aterrado, na célula de resíduos perigosos e, no 

outro caso, é enviado para o aterro de inertes do próprio empreendimento.  

 

Com relação às indústrias cimenteiras que realizam o coprocessamento de RCC, três 

delas recebem apenas gesso, uma recebe apenas solo contaminado e outra recebe 

gesso e sacarias de cimento.  

 

Não foi declarado o recebimento de gesso em aterros de resíduos perigosos. São 

recebidos gesso convencional ou tradicional e gesso acartonado apenas para serem 

coprocessados; esses resíduos de gesso tem como origem, principalmente, pequenas 

construções e reformas privadas (pessoa física, comércio e outros prestadores de 

serviço de pequeno e médio porte); e construções e reformas realizadas por 

construtoras. Há o recebimento de gesso proveniente de área de transbordo e triagem 

(ATT) em dois empreendimentos. 

 

A média de resíduos de gesso recebidos nas indústrias que realizam o 

coprocessamento é de, aproximadamente, 2.234 toneladas por mês, sendo 

transportados, principalmente, em caçambas contratadas pelos geradores, ou por 

seus veículos próprios.  

 

O gesso é utilizado como insumo no processo de fabricação de cimento em todos os 

empreendimentos que realizam coprocessamento, não havendo cobrança pelo 
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prestação do serviço de destinação final; pelo contrário, há pagamento para a 

aquisição dos resíduos de gesso. 

 

No que diz respeito às latas de tintas vazias, apenas três empreendimentos 

declararam recebê-las, sendo todos eles aterro de resíduos perigosos, tendo sua 

origem principalmente em pequenas construções e reformas privadas (pessoa física, 

comércio e outros prestadores de serviço de pequeno e médio porte) e em 

construções e reformas realizadas por construtoras. Não há o recebimento de latas de 

tintas vazias provenientes de áreas de transbordo e triagem (ATT). 

 

Em dois empreendimentos, há também a prestação dos serviços de coleta e 

transporte dos resíduos e no outro empreendimento há o recebimento de latas de 

tintas vazias através da contratação do transporte por caçambas pelo gerador, ou por 

veículo próprio do gerador. 

 

Com relação à destinação final das latas de tintas vazias, em dois empreendimentos 

são aterradas, junto aos demais resíduos e em um empreendimento as latas são 

separadas e encaminhadas para reciclagem. Há, em todos os casos, cobrança pelo 

recebimento das latas de tinta, sendo feita em volume em uma unidade e em peso nas 

demais. 

 

No que concerne ao recebimento de madeiras, apenas dois aterros de resíduos 

perigosos declararam fazê-lo, não sendo, portanto, encaminhado para o 

coprocessamento. Em ambos os casos, há o recebimento de madeira tratada ou sem 

tratamento.  

 

A principal fonte de geração das madeiras provenientes da construção civil recebidas 

nos empreendimentos é através de construções e reformas realizadas por 

construtoras, não havendo o recebimento de madeiras provenientes de áreas de 

transbordo e triagem (ATT). 

 

Há prestação dos serviços de coleta e transporte dos resíduos em um dos 

empreendimentos e no outro há o recebimento de madeiras através da contratação do 

transporte por caçambas pelo gerador, ou por veículo próprio do gerador.  

 

Ambos os empreendimentos citaram a trituração da madeira, sendo que em apenas 

um foi informado que a madeira somente é triturada se não estiver contaminada com 
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outros resíduos e se não for tratada (a madeira tratada é destinada para a célula de 

resíduos perigosos do próprio aterro). Após ser triturada, é encaminhada para a 

queima em caldeira, com o intuito de geração de energia. Há, em todos os casos, 

cobrança pelo recebimento de madeiras, sendo feita em volume em uma unidade e 

em peso na outra. 

 

No tocante às sacarias de cimento, apenas três empreendimentos declararam recebê-

las, sendo uma indústria cimenteira e dois aterros de resíduos perigosos, tendo sua 

origem no próprio processo de ensacamento do cimento, como também em 

construções e reformas realizadas por construtoras.  

 

Há prestação dos serviços de coleta e transporte dos resíduos em dois 

empreendimentos e no outro há o recebimento de sacarias de cimento através da 

contratação do transporte por caçambas pelo gerador, ou por veículo próprio do 

gerador.  

 

As destinações finais dadas às sacarias de cimento são a “blendagem” e posterior 

coprocessamento, bem como o aterramento em célula de disposição de resíduos 

perigosos. 

 

O recebimento de sacarias de cimento nos empreendimentos não é realizado no 

contexto de programa de logística reversa, sendo cobrado por parte dos 

empreendimentos pela prestação dos serviços de destinação final, exceto no caso do 

coprocessamento da sacaria de cimento da própria cimenteira.   

 

No que diz respeito aos resíduos perigosos, apenas três aterros de resíduos perigosos 

declararam recebê-los, tendo sua origem principalmente em pequenas construções e 

reformas privadas (pessoa física, comércio e outros prestadores de serviço de 

pequeno e médio porte); e em construções e reformas realizadas por construtoras. 

 

Os RCC classe D recebidos nestes empreendimentos são EPI’s contaminados, 

estopas, pincéis, tintas, solventes, óleos e graxas, embalagens plásticas 

contaminadas, papel e papelão contaminado, lâmpadas, pilhas e baterias, massa 

corrida, textura, resíduos oriundos de reformas e reparos de clínicas radiológicas, 

resíduos oriundos de reformas e reparos de instalações industriais, objetos e materiais 

que contenham amianto, impermeabilizantes e tubulações de efluentes sanitários. 
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Em apenas um empreendimento são recebidos resíduos perigosos 

predominantemente no estado líquido, onde ocorre a solidificação utilizando terra seca 

e pó de celulose e, quando necessário, há a correção de pH com hidróxido de cálcio, 

para, posteriormente, ser encaminhado à célula de disposição final de resíduos 

perigosos. O recebimento de resíduos perigosos nos empreendimentos não é 

realizado no contexto de programa de logística reversa. 

 

 

 Destinação final de RCC em aterros sanitários e aterros de resíduos 

industriais não perigosos 

No que tange aos resultados obtidos no “Questionário sobre destinação final de RCC 

em aterros sanitários e aterros de resíduos industriais não perigosos”, o Quadro 5, 

abaixo, representa a situação dos empreendimentos com relação ao recebimento e 

destinação final dos RCC. 

Quadro 5. Situação dos empreendimentos com relação ao recebimento e destinação final dos 

RCC. 

Situação 
Número de 

empreendimentos 

Não recebem RCC 3 

Realiza a disposição final de RCC em aterro sanitário 

(inclusive como recobrimento de resíduos sólidos urbanos) 
1 

Realiza a disposição final de RCC em aterro de resíduos 

industriais não perigosos (inclusive como recobrimento de 

resíduos não perigosos) 

3 

Fonte: Autor. 

Dentre os empreendimentos que recebem os RCC, dois deles utilizam apenas RCC 

classe A para a execução da camada de cobertura diária dos resíduos no aterro. Em 

outros dois empreendimentos, há também a operação da atividade de aterro de 

resíduos industriais perigosos, em que os dados a respeito da destinação de resíduos 

de gesso, madeira, latas de tintas, sacarias de cimento e resíduos perigosos já foram 

mencionados no item anterior e não serão contemplados neste item.  

 

Porém, com relação ao recebimento de RCC classe A e classe B, dois 

empreendimentos declararam recebê-los com finalidades distintas ao recobrimento de 

resíduos ao final da jornada de trabalho no aterro (embora também o façam). 
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O recebimento de RCC classe A variou muito entre os dois empreendimentos, sendo 

que um dos empreendimentos declarou receber 14 m³ por mês e o outro 6260 m³ por 

mês, em que em ambos os casos esses resíduos não são provenientes de áreas de 

triagem e transbordo (ATT). Isso se deve ao fato de que no empreendimento de maior 

recebimento de RCC classe A há disposição final destes resíduos. 

 

As demais destinações finais citadas para estes resíduos são a manutenção de vias 

de acesso internas e, conforme supracitado, a utilização para recobrimento da camada 

de cobertura de resíduos. 

Apenas um empreendimento recebe RCC classe B, tendo como estimativa de 17 

toneladas por mês. Os RCC classe B são triados manualmente e, posteriormente, é 

enviado para cooperativa de reciclagem em Uberaba. 

 

 

 Recebimento de RCC em blendeiras (Unidade de mistura e pré-

condicionamento de resíduos para co-processamento em fornos de clínquer) 

No que diz respeito aos resultados obtidos no “Questionário sobre o recebimento de 

RCC em blendeiras (Unidade de mistura e pré-condicionamento de resíduos para co-

processamento em fornos de clínquer)”, o Quadro 6, abaixo, representa a situação dos 

empreendimentos com relação ao recebimento e processamento dos RCC. 

Quadro 6. Situação dos empreendimentos com relação ao recebimento e processamento dos 

RCC. 

Situação 
Número de 

empreendimentos 

Não recebem RCC 4 

Recebe RCC, porém não os utiliza na mistura e pré-

condicionamento de resíduos para co-processamento em 

fornos de clínquer (blendagem) 

1 

Realiza a mistura e pré-condicionamento de resíduos para 

co-processamento em fornos de clínquer (blendagem) 
1 

Fonte: Autor. 

Das unidades respondentes, apenas dois empreendimentos citaram receber RCC, 

porém, em um dos empreendimentos, há o recebimento apenas de resíduos inertes 

que são encaminhados para aterro de RCC classe A próprio, não realizando, portanto, 

a mistura e pré-condicionamento de resíduos para co-processamento em fornos de 

clínquer (blendagem). 
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Dessa forma, o empreendimento que declarou realizar a “blendagem” dos RCC 

recebidos, informou receber madeiras tratadas e sem tratamento, que têm origem em 

pequenas construções e reformas privadas (pessoa física, comércio e outros 

prestadores de serviço de pequeno e médio porte), obras públicas de pavimentação 

realizadas pela Prefeitura e obras públicas de construção e demolição realizadas pela 

Prefeitura. O empreendimento não recebe madeiras provenientes de área de 

transbordo e triagem (ATT). 

 

O transporte de madeiras é feito tanto por meio de veículos dos próprios geradores, 

quanto por veículos do empreendimento responsável pela “blendagem”. 

 

Há cobrança por parte da “blendeira” pelo recebimento de madeiras, de 

aproximadamente R$280,00 por tonelada, bem como há o pagamento por parte das 

empresas que realizam o coprocessamento, tendo o preço variável, de acordo com 

cada cimenteira. 

 

No que concerne às sacarias de cimento, foi informado a origem destes resíduos em 

pequenas construções e reformas privadas (pessoa física, comércio e outros 

prestadores de serviço de pequeno e médio porte). Não há recebimento de sacarias 

de cimento provenientes de área de transbordo e triagem (ATT). 

 

Estima-se o recebimento três toneladas por mês de sacarias de cimento no 

empreendimento, que são transportadas tanto por meio de veículos dos próprios 

geradores, quanto por veículos do empreendimento responsável pela “blendagem”. 

 

O recebimento de sacarias de cimento no empreendimento não é realizado no 

contexto de algum programa de logística reversa. Há cobrança de aproximadamente 

R$280,00 por tonelada, por parte do empreendimento, pelo recebimento de sacarias 

de cimento. 

 

No que diz respeito aos RCC classe D (perigosos), foi listado o recebimento de EPI’s 

contaminados, tintas, óleos e graxas, estopas, pincéis, embalagens plásticas 

contaminadas e papel e papelão contaminados, tendo origem em pequenas 

construções e reformas privadas (pessoa física, comércio e outros prestadores de 

serviço de pequeno e médio porte). Não há recebimento de resíduos perigosos 

provenientes da construção civil que sejam encaminhados por área de transbordo e 

triagem (ATT). 
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Não há condições específicas para o recebimento de resíduos perigosos oriundos da 

construção civil, aceitando, inclusive, o recebimento de resíduos predominantemente 

no estado líquido. Cabe ressaltar, ainda, que o recebimento de resíduos perigosos 

provenientes da construção civil no empreendimento não é realizado no contexto de 

nenhum programa de logística reversa. 

 

 

 Questionário sobre a destinação final de tintas, borras de tintas, solventes e 

resíduos similares 

No que diz respeito aos resultados obtidos no “Questionário sobre a destinação final 

de tintas, borras de tintas, solventes e resíduos similares”, foi identificado que nenhum 

dos dois empreendimentos respondentes recebe resíduos de construção civil. 

 

5.3. Destinações finais identificadas em visitas técnicas 

Com relação à destinação final dos resíduos, identificadas na Área de Transbordo e 

Triagem, foi verificado que parte dos RCC classe A são armazenados para posterior 

reutilização e parte é destinada para aterros de resíduos da construção civil. 

 

Os RCC classe B têm as mesmas destinações dos resíduos recicláveis de outras 

fontes. Os resíduos de papel e papelão, os resíduos plásticos, os resíduos vítreos e os 

metais ferrosos e não ferrosos, incluindo embalagens vazias de tintas imobiliárias são 

encaminhados para empresas que realizam a reciclagem. As sacarias de cimento são 

armazenadas no empreendimento e posteriormente encaminhadas ao aterro de 

resíduos não perigosos, de origem industrial. Os resíduos de madeira recebidos no 

empreendimento são reaproveitados como insumo energético. Os resíduos de gesso 

são destinados a um aterro de resíduos não perigosos, de origem industrial. 

 

Os RCC classe C e os rejeitos resultantes da triagem são encaminhados ao aterro de 

resíduos não perigosos, de origem industrial, bem como os RCC classe D são 

encaminhados ao aterro de resíduos perigosos, de uma empresa em Betim. 

 

Os resíduos volumosos recebidos são descaracterizados e cada componente é 

encaminhado de acordo com cada tipo de material, conforme citado anteriormente. 
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Já na visita técnica à empresa de triagem e beneficiamento de madeira, não foi 

possível identificar qual a destinação final da madeira, tendo em vista o não repasse 

de informações internas do empreendimento aos técnicos da Gerência de Resíduos 

Especiais, que irão solicitar informações complementares, porém, não serão 

contempladas neste Relatório, em função da interrupção do projeto. 

 

 

6. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos resultados permitiu concluir que a maioria da geração de RCC nos 

municípios ocorre por meio dos “pequenos geradores”, embora em aproximadamente 

4% dos municípios respondentes haja critério para discernir grandes geradores e 

pequenos geradores de resíduos da construção civil. Tal fato evidencia a necessidade 

dos municípios definirem este critério, de modo a aprimorar a gestão municipal dos 

RCC, tendo em vista que os dados corroboram para o fato de que os pequenos 

geradores são responsáveis pela maior parte da geração destes resíduos. 

 

Há a necessidade de se fomentar boas práticas de gerenciamento de RCCV, 

principalmente a segregação na origem, uma vez que se evidenciaram, ao longo da 

apuração das respostas ao questionário, entraves nas etapas subsequentes de 

gerenciamento, tais como coleta, transporte e destinação final. Observou-se o relato, 

inclusive, de RCC classe D misturados aos demais resíduos, o que pode acarretar em 

contaminação de solo e águas superficiais e subterrâneas, inviabilizar a reciclagem, 

aumentar os custos do gerenciamento. 

 

Embora as Unidades de Recebimento de Pequenos Volumes constituam-se 

importantes instrumentos para o sistema público de limpeza urbana, no que tange à 

gestão de RCCV provenientes dos pequenos geradores, apenas 43 municípios 

declararam dispor destas unidades. Identificou-se que, além de  haver URPVs em 

poucos municípios (o que pode constituir dificuldade para a destinação adequada de 

RCCV pelos pequenos geradores, especialmente aqueles que não podem contratar 

caçambas),  na maioria dos casos, ocorre nessas unidade falta de controle dos 

resíduos recebidos, falta de processamento/beneficiamento, incluindo a triagem, 

armazenamento inadequado, não observância do completo teor dos critérios técnicos 

estabelecidos na ABNT NBR 15112/2004; e, ainda, destinação final inadequada 

posteriormente à recepção nessas unidades. Dessa forma, é necessário que as 
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Prefeituras entendam as vantagens das URPVs na gestão de RCCV e aprimorem a 

gestão das poucas unidades existentes. 

 

Com relação ao transporte e destinação final dos RCCV, nota-se que 

aproximadamente 40% dos municípios respondentes se responsabilizam por estas 

etapas do gerenciamento, sendo que, em apenas aproximadamente 12% destes 

municípios, há a cobrança conforme determina o parágrafo 2º, artigo 27 da Lei 

12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos. Entende-se, portanto, que as 

prefeituras vêm arcando, indevidamente, em grande parte dos municípios 

respondentes, com a coleta, o transporte e a destinação final. O aprimoramento dos 

mecanismos de cobrança são importantes para que os recursos gastos indevidamente 

possam ser aplicados no aperfeiçoamento da gestão municipal de RCCV.  

 

Cabe citar que a declaração de muitos municípios indicou que a prefeitura não realiza 

a coleta/transporte/destinação final e que não há empresas terceirizadas pela 

prefeitura, tampouco contratação direta, pelos geradores, de serviços de 

gerenciamento de RCCV prestados por empreendimentos privados, o que pode dar 

indícios de que há disposição inadequada dos RCCV. 

 

Grande parte dos municípios reportou dar utilidades públicas aos RCC, incluindo a 

construção/manutenção de vias e estradas; a recuperação de áreas 

degradadas/controle de processos erosivos; a utilização para a 

construção/manutenção de calçadas e meio-fio; a manutenção de praças; o 

nivelamento de terrenos; a utilização como berço para assentamento de tubulações 

em valas; a utilização de RCC para construção de dispositivos para o saneamento 

rural; e a execução de camadas de cobertura, bem como construção de vias de 

acesso internas nos aterros sanitários públicos. Porém, cabe ressaltar que em alguns 

casos há a presença de resíduos misturados aos RCC classe A, onde sequer há 

triagem/processamento/beneficiamento, podendo ocasionar contaminação e 

problemas na estabilidade dos terrenos. 

 

A ausência de Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil e a 

ausência de legislação municipal específica são os maiores desafios internos 

enfrentados pelas prefeituras na gestão de RCCV, enquanto a falta de conscientização 

da população sobre a necessidade de armazenamento, transporte e destinação 

adequados dos RCCV constitui-se no maior obstáculo externo à prefeitura. Destaca-
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se, ainda, que a grande maioria dos municípios (83,65%) considera a gestão municipal 

de RCCV de regular a péssima. 

 

Em apenas dezessete municípios (3,66%), há conhecimento de RCCV devolvidos aos 

fabricantes/importadores/distribuidores/comerciantes, caracterizando a prática de 

logística reversa, dentre os quais citam-se  as sacarias de cimento e as latas de tinta e 

solventes vazias. 

 

A prática de aterrar resíduos como principal técnica de destinação final adequada no 

Brasil também se aplica aos RCC específicos contemplados nesta pesquisa, quais 

sejam, sacarias de cimento, latas de tinta vazias, madeiras e RCC classe D 

(perigosos), com exceção do gesso, que é incorporado como insumo ao processo 

produtivo em cimenteiras, através do coprocessamento, em quatro das cinco 

empresas que declararam receber RCC.  Dessa forma, e através de pesquisa 

bibliográfica, observou-se que apesar de haver tecnologias para a destinação final 

ambientalmente adequada destes resíduos, ainda ocorre de maneira incipiente. 

 

Salienta-se que este é um relatório parcial e seus resultados foram obtidos através de 

dados autodeclarados, não havendo tempo hábil para questionamentos e informações 

adicionais, no intuito de corrigir as diversas inconsistências, devido à interrupção do 

projeto. A paralisação das atividades prejudicou, ainda, a exploração de diversos 

dados (principalmente quantitativos) e o alcance de maior número de respostas aos 

questionários, devido à não possibilidade do estabelecimento de contato entre a 

Gerência de Resíduos Especiais, as prefeituras, os empreendimentos e as instituições 

relacionadas à fabricação e comercialização de tinta, madeiras, sacarias de cimento e 

gesso e à indústria da construção civil. 
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ANEXO 1 

QUESTIONÁRIO SOBRE A GESTÃO MUNICIPAL DE 

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS 
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ANEXO 2  

OFÍCIO CIRCULAR GESPE.FEAM.SISEMA Nº 03/17 
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ANEXO 3  

OFÍCIO CIRCULAR GESPE.FEAM.SISEMA Nº 04/17 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



72 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 4  

QUESTIONÁRIO SOBRE A DESTINAÇÃO FINAL DE 

RCC EM ATERROS INDUSTRIAIS PARA RESÍDUOS 

CLASSE I E INDÚSTRIAS DE CIMENTO QUE REALIZAM 

COPROCESSAMENTO 
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ANEXO 5  

QUESTIONÁRIO SOBRE A DESTINAÇÃO FINAL DE 

RCC EM ATERROS SANITÁRIOS E ATERROS DE 

RESÍDUOS INDUSTRIAIS NÃO PERIGOSOS 
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ANEXO 6  

QUESTIONÁRIO SOBRE O RECEBIMENTO DE RCC EM 

BLENDEIRAS (UNIDADE DE MISTURA E PRÉ-

CONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS PARA CO-

PROCESSAMENTO EM FORNOS DE CLÍNQUER) 
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ANEXO 7  

QUESTIONÁRIO SOBRE A DESTINAÇÃO FINAL DE 

TINTAS, BORRAS DE TINTAS, SOLVENTES E 

RESÍDUOS SIMILARES 

 


